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Resumo 

 O Estágio Pedagógico, realizado na Escola Secundária da Lousã, junto 

da turma E do 9º ano, no âmbito do Mestrado em Ensino da Educação Física 

nos Ensinos Básico e Secundário da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-

cação Física da Universidade de Coimbra, surge como o culminar deste Mes-

trado. Este traduz-se pela aplicação prática, em contexto escolar real, dos co-

nhecimentos e capacidades adquiridas ao longo da formação académica. 

 O relatório de estágio expressa uma necessária dimensão critico-reflexiva 

da ação pedagógica efetuada, tendo em vista o aperfeiçoamento da prática do-

cente em ocasiões futuras.  

 O presente documento enceta com o reconhecimento das expectativas 

iniciais. Seguidamente, por forma a apresentar o contexto em que realizámos o 

estágio pedagógico, apresentamos a contextualização do meio, bem como os 

recursos, dando especial enfoque à turma junto da qual foi realizado o estágio.  

Expomos também o planeamento elaborado durante o ano letivo e retratamos a 

intervenção pedagógica, não esquecendo da avaliação que foi parte integrante 

de todo este processo. A ação reflexiva é fundamental ao processo ensino-

aprendizagem, assim, importa revelar e justificar as opções tomadas ao longo 

do ano letivo. Apresentamos a investigação realizada ao longo do estágio peda-

gógico, que surge como o aprofundamento do tema problema. 

 

Palavras-chave: Estágio Pedagógico; Diferenciação Pedagógica, Necessida-

des Psicológicas Básicas, Educação Física  
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Abstract 

 The Pedagogical Training, developed with the class E of 9th grade of Es-

cola Secundária da Lousã, and included in the Master’s degree in Physical Edu-

cation Teaching in Basic and Secondary Education in the Faculty of Sports Sci-

ences and Physical Education. from the University of Coimbra, is the last step to 

achieve this Master. It translates in practical application, in real context, of the 

knowledge and capabilities obtained during the academic education.  

 This report aims to present an important reflexive dimension of the peda-

gogical action performed and bearing in mind the improvement of teaching prac-

tice skills in future professional opportunities. 

 The present document initiates with the recognition of initial expectations. 

Then, to present the context where the activities were developed, is presented 

where and in which context, as well as the resources, especially with the class 

from which was developed this course. It will be described the planning elabo-

rated during the school year and is subsequent pedagogical intervention, and the 

evaluation of the students as a main part of the whole process. The reflexion is 

fundamental in the teaching-learning process, so will be described and justified 

all the options taken during the academic year. It will also be presented an inves-

tigation of the problematic theme, developed during the pedagogic training.  

 

KEYWORDS: Pedagogic Training, Pedagogic Differentiation, Basics Psycholog-

ical Needs, Physical Education.  
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Introdução 

 O Relatório Final apresenta-se como o ponto culminante do Estágio Pe-

dagógico (EP), realizado no âmbito do Mestrado em Ensino de Educação Física 

dos Ensinos Básico e Secundário da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-

cação Física, da Universidade de Coimbra. 

 O EP permite-nos colocar em prática todos os conhecimentos e aprendi-

zagens adquiridas ao longo do percurso académico, que se exprime em três 

anos de Licenciatura e o primeiro ano de Mestrado. Ao aplicar em contexto real 

todas as aprendizagens, ainda que sob orientação e supervisão, é-nos dada a 

possibilidade de maximizar as nossas competências e consolidar os nossos co-

nhecimentos.  

 O presente relatório visa refletir de forma critica a ação pedagógica por 

nós experienciada durante este ano letivo, assumindo-se desta forma como um 

instrumento que tem em vista a melhoria da nossa prática futura enquanto do-

cente.  

 Posto isto, o presente documento estrutura-se em três partes fundamen-

tais: o primeiro capítulo onde consta a contextualização prática desenvolvida, o 

segundo capítulo onde é realizada uma análise critico-reflexiva da prática peda-

gógica e, por fim, no terceiro capítulo estará exposto o Aprofundamento do Tema 

Problema que se intitula de “O Impacto do Ensino Diferenciado nas Necessida-

des Psicológicas Básicas”. 

 

CAPÍTULO I - CONTEXTUALIZAÇÃO DA 

PRÁTICA 

1. Expectativas Iniciais 

 O último ano é sempre o mais ansiado, por variadíssimas razões, além de 

ser o culminar de todo o processo de aprendizagem é também o ano que faz a 

ponte entre o final do percurso académico e a vida profissional. Porém, chegada 

a altura somos consumidos por um misto de sentimentos e emoções: alegria, 

porque estamos na reta final; receio de não estarmos à altura do desafio e de 
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não conseguirmos aplicar em contexto real aquilo que tão bem sabemos na teo-

ria; e inseguranças, de não sabermos se vamos conseguir ultrapassar todas as 

dificuldades e terminar o Estágio Pedagógico com sucesso. Porém, houve sem-

pre uma certeza, a certeza de que iriamos tentar e dar o nosso melhor.  

 Era do nosso conhecimento que a Escola Secundária da Lousã (ESL) ti-

nha todos os recursos e condições necessárias a uma boa prática docente. Po-

rém, o sucesso não depende apenas das condições disponíveis, passa também 

pela dimensão profissional e ética, pela nossa participação na escola, o desen-

volvimento do processo ensino-aprendizagem, a formação profissional e o seu 

desenvolvimento. 

 Desta forma, enquanto docentes tínhamos como objetivo principal aplicar 

os conhecimentos adquiridos, porém, era nossa preocupação atualizar os mes-

mos de forma contínua, aliada à reflexão, que seria feita sobre todas as interven-

ções e decisões em contexto de aula; seria um meio que nos permitirá aperfei-

çoar o nosso desempenho e consequentemente contribuir para um maior su-

cesso dos alunos.  

 Relativamente à ética, tínhamos como propósito a predominância dos va-

lores cívicos em contexto de aula. Deste modo, procurámos manter uma postura 

inclusiva, justa, imparcial, sem preconceitos, distribuindo atenção e feedbacks 

(Fb) por todos os alunos de forma equitativa.  

 Quanto à participação na escola, mostrámos sempre disponibilidade para 

colaborar com todos os intervenientes e em todas as atividades/projetos/eventos 

planeados. Era nossa intenção participar de forma ativa e dinâmica em todas as 

atividades, permitindo assim que evoluíssemos enquanto profissionais. Desta 

forma, pretendíamos, portanto, integrarmo-nos Agrupamento de Escolas da 

Lousã, na Escola Secundária da Lousã e no grupo de Educação Física (EF). 

 Considerando que estamos em constante aprendizagem e que no decor-

rer do estágio surgiram dúvidas e dificuldades, contámos com o trabalho colabo-

rativo entre os colegas estagiários, o auxílio do professor orientador e os restan-

tes docentes de EF para colmatar as fragilidades que foram surgindo. A reflexão 

sobre a ação pedagógica aliada à partilha de experiências têm um papel impor-

tante na evolução desta ação.  

 Uma das componentes do papel do professor é promover aprendizagens 

curriculares aos alunos. Deste modo, recorremos aos conhecimentos que 
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possuímos para instruir os alunos. Era do nosso conhecimento que tínhamos 

que abordar matérias com as quais não tivemos muito contacto e, por isso, sen-

timos mais dificuldades. De forma a colmatá-las tínhamos a consciência da ne-

cessidade de nos formarmos continuamente, para possibilitarmos o melhor pro-

cesso de ensino-aprendizagem aos alunos. Desta forma, com vista a ultrapassar 

as nossas dificuldades recorremos à literatura e aos professores mais experien-

tes que, certamente, nos poderiam ajudar. 

2. Caracterização do Contexto 

2.1. A escola 

 Segundo o seu Regulamento Interno o Agrupamento de Escolas da Lousã 

(AEL)é “uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administra-

ção e gestão, constituída por estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e es-

colas de um ou mais níveis de ensino.”. Fazem parte do AEL os seguintes esta-

belecimentos escolares: 

▪ Escola Secundária da Lousã (ESL), que funciona como escola sede;  

▪ Escola Básica nº 2 (EB nº 2) da Lousã;  

▪ Jardins-de-Infância (JI) de Fontainhas, Levegadas, Casal de Santo Antó-

nio, Lousã, Santa Rita, Serpins, Ponte Velha, Foz de Arouce e Freixo;  

▪ Escolas do 1º ciclo do ensino básico (EB1) de Casal de Ermio, Casal de 

Santo António, Fontainhas, Freixo, Levegadas, Lousã, Santa Rita, Ser-

pins e Vilarinho.  

 A Escola Secundária da Lousã, local onde foi realizado o Estágio Peda-

gógico, tem à disposição um conjunto de instalações munidas de equipamentos 

e materiais que permitem uma boa prática de EF.  

 Estas instalações compreendem-se em: 

- No perímetro escolar: 

 Um pavilhão gimnodesportivo, que tem campos demarcados de várias 

modalidades, como por exemplo de futebol, basquetebol, voleibol, entre outros, 

e está equipado de material/equipamento para a prática de variadas modalida-

des.  
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 Um campo exterior polidesportivo, que tal como o pavilhão, tem vários 

campos delimitados, como é o caso de um campo de futebol, andebol, ténis, 

voleibol, etc. Possui ainda um campo reduzido de basquetebol e uma caixa de 

areia para a prática de salto em comprimento.  

- Nas imediações da escola  

 Encontra-se a piscina municipal, destinada à prática de natação. A Câ-

mara da Lousã disponibiliza algumas pistas sem prejuízo das restantes ativida-

des que poderão existir, tendo em conta que esta infraestrutura está aberta ao 

público.  

2.2. O grupo disciplinar 

 O Grupo de Educação Física em conjunto com o Grupo de Educação Vi-

sual, constituem o Departamento de Expressões.  

 Relativamente ao Grupo de Educação Física, é composto por um total de 

onze professores. O nome do professor João Moreira merece ser salientado, foi 

o professor que nos orientou e acompanhou durante todo este percurso, contri-

buindo desta forma para a nossa evolução enquanto profissionais.  

 Rapidamente nos sentimos integrados. O grupo demonstrou ser solidário, 

acolhedor, colaborativo e fez questão de se disponibilizar para ajudar no que 

fosse necessário.  

2.3. Núcleo de Estágio 

 O grupo de trabalho, era composto por 4 elementos que já se conheciam, 

uma vez que todos realizaram o primeiro ano de mestrado juntos. Porém, devido 

à falta de oportunidade anterior em trabalhar em conjunto, o método de trabalho 

de cada um não era do conhecimento de todos. No entanto, houve uma rápida 

adaptação ao estilo de cada um. A inexperiência no ramo da docência era co-

mum a todos os professores estagiários. Portanto, era de esperar que surgissem 

dificuldades que se evidenciariam mais no início do ano letivo. À parte disso, 

ultrapassar as dificuldades e proporcionar o melhor processo ensino-aprendiza-

gem possível aos alunos, era um objetivo comum.  

 Foi logo no início deste percurso que o professor orientador alertou para 

a necessidade de uma visão critico-reflexiva. Podemos agora afirmar que as 
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reflexões sobre a ação pedagógica promoveram a nossa evolução enquanto pro-

fessores.  

2.4. A turma do 9ºE 

 De forma a proporcionar um ensino eficaz, adequando o processo de en-

sino-aprendizagem às necessidades e capacidades individuais de cada aluno é 

necessário conhecer a turma e cada aluno. 

 A seleção da turma foi uma das primeiras escolhas que tivemos que rea-

lizar, das quatro turmas possíveis, a escolha recaiu em função do horário das 

aulas e a disponibilidade de cada um para a sua lecionação. Desta forma, a 

turma atribuída foi a turma do 9ºE. 

 Por forma a conhecermos as turmas e recolhermos informações sobre os 

alunos, elaborámos uma ficha biográfica (Anexo I) que estes preencheram na 

primeira aula do ano letivo.  

 Desta recolha importa destacar que a turma do 9ºE era composta inicial-

mente por 19 alunos, 11 do sexo masculino e 8 do sexo feminino, com idades 

compreendidas entre os 14 e os 16 anos. Sendo que no 2º Período através do 

processo de transferência de escola, integrou na turma mais um aluno do sexo 

masculino, com 17 anos de idade.  

 No que concerne à Educação Física, as respostas foram unânimes: todos 

os alunos tiveram esta disciplina em anos passados. Excetuando um aluno, to-

dos afirmam gostar da disciplina.  

 No que diz respeito às modalidades já praticadas pelos alunos nas aulas 

de Educação Física, foram referidas, com maior número de respostas andebol, 

basquetebol, voleibol, rugby, badminton, ginástica, atletismo, dança e natação. 

Uma minoria de alunos, referiu ter abordado orientação, basebol, escalada, 

corfbol e ténis. 

 Futsal/futebol, badminton e ténis foram as modalidades apontadas como 

as que mais gostariam de abordar na disciplina de Educação Física. Os alunos 

assumiram sentir mais dificuldades na natação, ginástica e dança. Com estes 

resultados, e tendo em conta que seriam abordadas as modalidades de natação 

e ginástica foi dada a possibilidade de o professor idealizar estratégias para col-

matar possíveis dificuldades sentidas pelos alunos, ainda que, só depois da 
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avaliação diagnóstica o professor tenha dados concretos para poder planear o 

processo de ensino-aprendizagem.  

 Relativamente à prática de atividades físicas desportivas fora do contexto 

escolar, apenas metade da turma afirmou que realizava, sendo que futebol foi a 

modalidade mais apontada pelos alunos.  

 Reportando as doenças constatadas, não foi referida nenhuma doença 

alarmante, apenas um aluno referiu ter asma, um aluno apontou ser celíaco e 

cerca de cinco alunos referiram ter problemas visuais.  

 É de mencionar que cerca 8 alunos referiram que já ficaram retidos em 

anos anteriores.  

  Apesar de o nível de desempenho dos alunos ser visivelmente diferente, 

independentemente de os alunos terem um nível de proficiência menor ou maior, 

o empenho e o interesse mostrado foram uma constante nesta turma. O com-

portamento dos alunos foi, de uma forma geral, adequado ao contexto de aula. 

  É de salientar que durante o ano letivo algumas informações dadas, pela 

Diretora de Turma, sobre os alunos, mostraram-se pertinentes para que as aulas 

corressem da melhor forma.  

2.5. A organização da Disciplina na Escola 

 Na Escola Secundária da Lousã, a disciplina de Educação Física é abor-

dada por meio de uma periodização por blocos. Desta forma, para cada matéria 

é apresentada a duração de um período de cerca de 6 semanas.  

 O Grupo de Educação Física elabora e disponibiliza uma matriz curricular 

(Anexo II). Nesta matriz encontram-se expostas as matérias a abordar por ano 

de escolaridade. Cabe ao professor de cada turma selecionar as matérias que 

tenciona dar e respetiva sequência. Desta forma, as matérias selecionadas para 

lecionar no 9º ano foram: Andebol, Natação, Tag Rugby, Ginástica Acrobática, 

Badminton e Futsal. De referir que foram abordadas nesta mesma sequência.  

2.6. Atividades Desenvolvidas 

2.6.1. Área 2 – Organização e Gestão escolar 

 Segundo o Guia de Estágio, a Área 2 do Estágio Pedagógico “procura 

favorecer a compreensão dos modos e conteúdos de intervenção dos 
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professores na gestão da escola”, através do acompanhamento direto de um 

cargo de gestão “de topo e/ou intermédia”. 

 Deste modo, foi desenvolvida assessoria a um cargo de gestão intermé-

dia, realizado à Diretora de Turma (DT) da turma E do 9º ano. A escolha desta 

função deve-se à maior probabilidade de ser um cargo desenvolvido por nós, 

num futuro próximo enquanto docentes.  

 No decorrer do acompanhamento apurámos que este cargo é detentor de 

uma inquestionável responsabilidade, requer coordenação, capacidade de rela-

cionamento e diálogo com todos os intervenientes no processo ensino aprendi-

zagem (professores, alunos e encarregados de educação), capacidade de reso-

lução de eventuais conflitos, conhecimento da legislação e organização. 

 A possibilidade de constatarmos e absorvermos todas as experiências re-

sultantes deste trabalho de assessoria, traduzem-se numa mais-valia para o 

nosso futuro enquanto profissionais, resultando num crescente enriquecimento 

pessoal e curricular. 

2.6.2 Área 3 – Projetos e Parcerias Educativas 

 Segundo o Guia de Estágio, com a Área 3 pretende-se “desenvolver com-

petências de conceção, construção, desenvolvimento, planificação e avaliação 

de projetos educativos e curriculares”. 

 Posto isto, optámos por nos responsabilizar pela organização o corta-

mato escolar do Agrupamento de Escolas da Lousã e de um Torneio de “Street 

Basket” 3x3. 

 O corta-mato estava previsto no plano anual de atividades, a escolha de 

nos responsabilizar pela sua organização recaiu sobre o facto de considerarmos 

que é uma das atividades mais trabalhosas e pelo impacto na população escolar.  

 O torneio de “Street Basket” 3x3, foi escolhido de forma unânime pelos 

estagiários de EF. Esta atividade tinha como população alvo apenas os alunos 

da Escola Secundária da Lousã. Os eventos correram conforme esperado, con-

tando com a colaboração do grupo de EF no dia dos eventos.  

 Ambas as atividades, para além de permitir cumprir os objetivos propostos 

para a área 3, mostraram-se enriquecedoras para o nosso crescimento profis-

sional.  
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CAPÍTULO II - ANÁLISE REFLEXIVA DA PRÁ-

TICA PEDAGÓGICA 

1. Planeamento 

 Bento (2003, p. 58) caracteriza o planeamento realizado pelo professor 

como uma “antecipação mental do seu ensino”, desta forma o professor faz uma 

antevisão de todo o processo de ensino, planificando e organizando eventuais 

acontecimentos e antecipando e simulando a sua intervenção enquanto docente 

(Bento, 1998). Posto isto, Lewy (1979) afirma que o objetivo do planeamento é 

“prever, definir e criar as condições necessárias a uma correta execução do pro-

cesso.”.  

 Bento (1998) refere que planeamento está dependente do “pensamento 

consciente, responsável e criativo” por parte do professor, na medida em que o 

professor é confrontado com o programa de Educação Física, com as individua-

lidades dos alunos e dos recursos disponíveis. Isto requer uma reflexão racional 

de forma alcançar o sucesso do processo ensino-aprendizagem.  

 O planeamento deverá ter expressão através de documentos orientadores 

do ensino, porém, os mesmos deverão ser flexíveis na medida em que permitam 

ajustes sempre que necessário. Damião(1996), considera que “A planificação 

pode ser contraproducente se os professores a tornarem rígida e não adaptarem 

a sua aula as necessidades dos alunos”. 

  Aranha (2004), considera que o planeamento integra a conceção, a apli-

cação e a avaliação.  

 Durante o decorrer do estágio pedagógico, foi-nos solicitada a realização 

de documentos orientadores da ação docente. Consequentemente surgiram os 

três níveis de planeamento, referidos por Bento (1998) o nível I referente ao 

plano anual, o nível II concernente às unidades didáticas e, por fim, o nível III 

que diz respeito aos planos de aula. De salientar que todos eles eram de caracter 

aberto, permitindo ajustamentos e reformulações, derivadas das ocorrências ex-

perienciadas ou observadas em contexto de aula, adaptando assim o processo 

de ensino-aprendizagem às necessidades e capacidades de cada aluno, com 

vista o sucesso de todos.  
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1.1. Plano Anual 

 No início do ano letivo somos apresentados e integrados na escola, para 

além de ficarmos a conhecer as instalações e o material disponível para prática 

de EF, damo-nos a conhecer e conhecemos a turma e os restantes intervenien-

tes no processo. Após este período inicial, torna-se necessário planear e organi-

zar não só o processo de ensino-aprendizagem como também as atividades a 

realizar no âmbito da área 3. 

 Deste modo, o plano anual surge como uma das primeiras tarefas a serem 

desenvolvidas, de forma a criar uma linha orientadora para o professor.  Bento 

(1998, p.67) afirma que “A elaboração do plano anual constitui o primeiro passo 

do planeamento e preparação do ensino e traduz, sobretudo, uma compreensão 

e domínio aprofundado dos objetivos e desenvolvimento da personalidade, bem 

como reflexões e noções acerca da organização correspondente do ensino no 

decurso de um ano letivo.”. 

 Bento (2003, p. 59), considera ainda que este planeamento é “um plano 

de perspetiva global que procura situar e concretizar o programa de ensino no 

local e nas pessoas envolvidas.” Assim, a elaboração do plano anual revela-se 

fulcral na medida em que constitui um documento orientador, garantindo ao pro-

fessor uma linha lógica no processo de ensino. Este planeamento assume-se 

“um plano sem pormenores da atuação ao longo do ano” pois os detalhes são 

reservados para as unidades didáticas e para os planos de aula. (Bento, 2003) 

 Posto isto, no plano em questão, é abordada a contextualização e carac-

terização da escola e dos espaços destinados à prática da EF, as finalidades e 

as competências, os conteúdos, os objetivos, as estratégias, as matérias a abor-

dar e a respetiva periodização, a caracterização da turma e o processo de avali-

ação.  

 De entre as matérias estipuladas na matriz curricular, a abordar por ano 

de escolaridade, cada professor procedia à escolha das matérias a abordar du-

rante o ano letivo e a sua distribuição pelos períodos, desta forma, as matérias 

selecionadas para lecionar no 9º ano foram: Andebol, Natação, Tag Rugby, Gi-

nástica Acrobática, Badminton e Futsal. As matérias foram abordadas nesta 

mesma sequência, achámos que era pertinente na medida em que intercalava 

modalidades coletivas com individuais e para além disso, possibilitava que o ano 
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letivo se iniciasse com uma modalidade coletiva, permitindo desta forma uma 

melhor integração não só dos alunos, como também do professor.  

 As matérias abordadas encaixam-se apenas numa das grandes áreas de 

avaliação específicas da Educação Física, as Atividades Físicas Desportivas. 

Relativamente à subárea dos Jogos Desportivos Coletivos, são abordadas um 

total de três matérias (Andebol, Tag Rugby e Futsal), no que concerne à subárea 

da Ginástica é apenas abordada a Ginástica Acrobática, no que respeita à su-

bárea das Raquetas, a matéria é abordada é o Badminton e, por fim, é abordada 

a Natação que se refere a uma subárea com o menor número de discriminação 

de matérias. Segundo o Programa Nacional de Educação Física (PNEF) todas 

as matérias abordadas são preconizadas pela composição curricular, relativa ao 

3ª ciclo. 

 É relevante referir que optámos por abordar a modalidade de Badminton, 

ao invés de Ténis, considerando as informações obtidas nas fichas biográficas 

entregues aos alunos no início do ano letivo. A maioria referia nunca ter abor-

dado ténis nas aulas de EF, assim, respeitando o PNEF que considera que no 

9º ano é feita uma revisão das matérias, aperfeiçoamento/recuperação de alu-

nos, com referência às competências a atingir no fim do ciclo, optar pelo Bad-

minton pareceu-nos uma escolha pertinente.  

 Considerámos que seis matérias, duas por período, permitiriam ao pro-

fessor dar a matéria e consolidar a mesma, cumprindo assim o objetivo principal 

da EF, ensinar.  

 O roulement (Anexo III), realizado pelo grupo de EF, destinava o tempo 

da rotatividade dos espaços. É de salientar que as matérias a abordar e o tempo 

destinado a cada uma assumem-se como flexíveis. O roulement permite terminar 

as matérias mais cedo, ou pelo contrário mais tarde, consoante aquilo que o 

professor considere necessário através do seu entendimento do processo en-

sino-aprendizagem, excetuando a natação, uma vez que esse espaço não é pro-

priedade nem de utilização exclusiva da escola.  Esta possibilidade deve-se ao 

facto de existirem materiais e equipamentos suficientes para que duas turmas 

estejam a abordar a mesma modalidade no mesmo horário, o entendimento har-

monioso entre os professores também é necessário para que se realize estes 

ajustes com sucesso.  A periodização anual, permite-nos ter uma visão am-

pla sobre as matérias a abordar ao longo do ano letivo, uma vez que o período, 
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o tempo, a quantidade de blocos de aulas e as respetivas datas das matérias 

estão lá clarificadas.  

 Foram tomadas algumas decisões que importa salientar, relativamente 

aos modelos de ensino, optámos por selecionar o “Teaching Games for Unders-

tanding” nos jogos desportivos coletivos (Andebol, Tag Rugby e Futsal), o obje-

tivo deste modelo “é permitir que os alunos aprendam os aspetos táticos através 

da prática de versões modificadas de jogo (e.g., jogos condicionados, simplifica-

dos) adequados às necessidades de proficiência dos alunos” (Araújo (2006) ci-

tado por Clemente (2014). Desta forma, evitámos ao máximo exercícios analíti-

cos dando relevância às situações de jogo e a jogos reduzidos com ou sem con-

dicionantes. Conseguimos, desta forma, um aumento do tempo de empenha-

mento motor e intervir de forma constante com vista o progresso dos alunos.  

 As dificuldades sentidas na construção deste documento surgiram princi-

palmente do desconhecimento das capacidades dos alunos. Assim, definir os 

conteúdos e os objetivos a abordar em cada matéria de forma prévia bem como 

selecionar estilos e estratégias de ensino tornou-se numa tarefa complexa. Po-

rém, foi tido em consideração o facto de o plano anual não determinar comple-

tamente a ação pedagógica, mas sim orientar o processo de forma flexível.  

1.2. Unidades Didáticas 

 Bento (1998), refere que as unidades didáticas são “partes essenciais do 

programa de uma disciplina” na medida em que “apresentam aos professores e 

alunos etapas claras e bem distintas de ensino e aprendizagem.”. 

 As UDs assumem-se como um documento orientador do processo peda-

gógico da modalidade em questão. Bento (1998, p.87) afirma que “O planea-

mento da unidade temática determina a função de cada aula e dispõe as vias da 

sua preparação.”, refere ainda que que o professor deve ter um “pensamento 

consciente, responsável e criativo”, de forma a promover aprendizagens consi-

deráveis e motivar os alunos para a prática da EF.  

 As Unidades Didáticas surgem, então, como o ponto de partida para o 

processo de ensino-aprendizagem de cada modalidade. Os resultados da avali-

ação diagnóstica marcam o início das UD, na medida em que se deve adequar 

os conteúdos e objetivos de acordo com as capacidades e dificuldades reveladas 

pelos alunos na avaliação inicial, e deverão ser estruturados de forma lógica e 
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gradual com vista o sucesso do processo ensino-aprendizagem. Para que este 

planeamento tenha sucesso, é necessário ter também em conta os recursos ma-

teriais e espaciais disponíveis. 

 Deste modo, neste documento estão reunidas informações relativas à 

contextualização histórica da modalidade, os conteúdos técnico-táticos, a exten-

são e sequência de conteúdos, progressões pedagógicas, objetivos e metodolo-

gias que visam o sucesso do processo ensino-aprendizagem.  

 De referir que as UDs detêm um carácter aberto e dinâmico, que permitem 

ajustamentos e reformulações em função da reflexão realizada ao longo do pro-

cesso ensino-aprendizagem. Esta flexibilidade permite ao professor realizar as 

adaptações necessárias, com vista o êxito dos alunos.  

 Na construção da UD, a maior dificuldade sentida foi a organização lógica 

dos conteúdos a abordar, porém, através da reflexão conjunta com o professor 

orientador estas dificuldades foram-se dissipando. 

 Na elaboração das Unidades Didáticas tivemos em consideração deter-

minações do PNEF. Assim, as preocupações metodológicas, ao nível do desen-

volvimento das Capacidades Motoras, deverão seguir os seguintes princípios 

pedagógicos: a inclusividade e a diferenciação dos processos de treino de 

acordo com as possibilidades e limitações de cada um. Considera ainda que é 

possível e desejável a diferenciação de objetivos operacionais e atividades for-

mativas para alunos e/ou subgrupos distintos, para corresponder ao princípio 

metodológico segundo o qual a atividade formativa proporcionada aos alunos 

deve ser tão coletiva (de conjunto, interativa) quanto possível e tão individuali-

zada (ou diferenciada por grupos de nível) quanto o necessário. Posto isto, tive-

mos a preocupação de diferenciar o ensino e, para isto, recorremos ao agrupa-

mento por habilidades. Isto verificou-se nas modalidades individuais (natação e 

badminton) e ginástica acrobática, ajustámos assim os conteúdos, as tarefas e 

objetivos às necessidades de cada grupo de alunos, potencializando as suas 

capacidades e colmatando as dificuldades, contribuindo desta forma para a sua 

evolução. Porém, tal como refere o Programa Nacional de EF, o trabalho dife-

renciado era apenas o necessário, permitindo desta forma que os alunos tam-

bém interagissem coletivamente. Esta interação nas aulas de natação era mais 

reduzida, revelando-se apenas em jogos lúdicos na parte final da mesma. Nas 

restantes modalidades, e tendo em conta que os alunos de um nível inferior eram 
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muito poucos, optámos por trabalhar em grupos heterogéneos, considerando 

que através de um trabalho de cooperação e entreajuda os alunos poderiam 

evoluir, incutindo assim sentimentos de respeito e espírito de equipa.  

 As Unidades Didáticas permitiram-nos aprofundar os conhecimentos rela-

tivos às matérias, e consequentemente, possibilitaram uma melhor intervenção 

junto dos alunos. 

1.3. Planos de Aula 

 Posteriormente à realização do plano anual e das unidades didáticas, que 

se assumem como planeamento a longo e médio prazo ou anual e periódico 

respetivamente, importa elaborar o planeamento a curto prazo, isto é, preparar 

as aulas. As aulas, para alem de serem uma “unidade organizativa” assumem-

se principalmente como “a unidade pedagógica do processo de ensino” e têm 

em vista o desenvolvimento dos alunos através da sua estimulação (Bento, 

1998). 

 Posto isto, foi necessária a elaboração de um modelo de plano de aula, o 

mesmo baseou-se no modelo tripartido de Bento (1997). Assim, o plano era di-

vidido em três partes:  inicial, fundamental e final (Anexo IV). 

 Assim sendo, a primeira parte da aula, ou parte inicial, era reservada à 

instrução inicial, que tinha como intuito rever os conteúdos abordados nas aulas 

passadas e informar os conteúdos e objetivos da aula. Para além disso, nesta 

fase inicial era realizado o trabalho de aquecimento que tinha em vista a prepa-

ração do organismo para o esforço que se realizaria subsequentemente. 

 Na parte fundamental eram desenvolvidos os conteúdos estipulados. Esta 

fase tem como principal objetivo a promoção das aprendizagens, com vista o 

desenvolvimento dos alunos, quer das suas capacidades motoras quer dos seus 

conhecimentos. É também nesta fase que o professor transmite um maior nú-

mero de feedbacks e realiza possíveis adaptações com vista o sucesso dos alu-

nos e do processo ensino-aprendizagem.  

 Por fim, a parte final da aula serve para realização do balanço da mesma, 

de forma a rever os conteúdos através do questionamento e realizar uma refle-

xão conjunta sobre a prestação, comportamento e o empenho da turma. É nesta 

fase que os alunos realizam o retorno à calma, quer através de uma atividade 

com uma densidade motora inferior quer pela conversa orientada pelo professor. 
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Nesta fase também é dada a possibilidade de os alunos colocarem dúvidas e 

verem-nas esclarecidas, são ainda fornecidas informações sobre aulas posteri-

ores.  

 É de referir que no final de cada plano surge ainda a justificação do 

mesmo. Com isto pretende-se justificar e fundamentar as opções tomadas rela-

tivamente à organização da aula e à seleção de exercícios. 

 Em todos os planos de aula, eram tidos em conta os objetivos gerais e 

específicos, as estratégias, os estilos de ensino, a organização da aula e das 

tarefas, o tempo das tarefas, os recursos necessários, e os critérios de êxito/ 

componentes críticas. 

 Podemos assim afirmar que o planeamento das aulas foi realizado de 

forma consciente e coerente, com o objetivo de promover uma boa densidade 

motora, rentabilizando o tempo de útil de prática, os materiais e os espaços dis-

poníveis, recorrendo a estratégias e métodos de intervenção pedagógica com 

vista a aprendizagem dos alunos, prevendo ocorrências através de uma ação 

reflexiva prévia e garantindo uma sequência lógica entre as aulas, respeitando a 

extensão de conteúdos da UD.  

 É de salientar que o plano de aula é flexível, permitindo ajustamentos 

sempre que necessários, assumindo-se assim apenas como uma “proposta” de 

aula que poderá ser alterada consoante as ocorrências observadas durante a 

mesmas.   

 Relativamente aos estilos de ensino utilizados, na fase inicial da aula o 

estilo predominante é por comando e na parte fundamental o estilo tarefa foi 

utilizado de forma mais assídua. Este permite que os alunos trabalhem autono-

mamente e individualmente e possibilita ao professor um acompanhamento indi-

vidualizado da prática dos alunos. Todavia, podemos afirmar que os estilos de 

ensino foram escolhidos e utilizados consoante as matérias de ensino, o nível de 

desempenho dos alunos e o seu grau de autonomia. Considerando que o estilo 

por comando foi predominante aquando a Unidade Didática de Natação, refe-

rente a grupos com mais dificuldades e menos autonomia, e na parte inicial das 

aulas de Ginástica Acrobática, esta opção teve como objetivo que os alunos 

aprendessem a executar os conteúdos de uma maneira muito precisa e sincro-

nizada, alcançando desta forma os objetivos traçados. É de salientar que nesta 

última UD, utilizámos também o estilo de descoberta guiada, permitindo desta 
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forma que os alunos através de reflexões cognitivas desenvolvessem a sua pró-

pria aprendizagem ainda que orientada pelo professor.  

 Numa fase inicial do estágio, sentimos algumas dificuldades na constru-

ção do plano de aula e justificamos este facto com a inexperiência. As dificulda-

des passavam pela distinção entre componentes críticas e critérios de êxito e 

pela distinção entre conteúdos e objetivos. A preocupação com a organização e 

a gestão da aula também contribuíam para as dificuldades vividas. Porém, mais 

uma vez contámos com o auxílio do professor orientador para nos clarificar e 

esclarecer estas dúvidas. Depois de esclarecidos, foi para nós mais fácil e rápido 

a elaboração dos planos de aula. 

 As reflexões realizadas no final de cada aula, quer individualmente quer 

em conjunto com os colegas de estágio e com o professor orientador, revelarem 

ser fundamentais, contribuindo para a melhoria da nossa intervenção pedagó-

gica, uma vez que esta nos permitia ter consciência da nossa ação pedagógica.  

2. Realização 

 Depois de planear, é necessário colocar o planeamento em prática, recor-

rendo à ação pedagógica. Segundo Siedentop (1983), a intervenção pedagógica 

divide-se em quatro dimensões distintas: instrução, gestão, clima e disciplina. 

Estas dimensões assumem-se como cruciais no processo de ensino-aprendiza-

gem uma vez que “estão sempre presentes de uma forma simultânea em qualquer 

episódio de ensino” (Siedentop, 1998).  

2.1. Instrução 

 A dimensão instrução é referente aos comportamentos e técnicas utiliza-

das pelo docente de forma a fornecer informações substantivas, esta dimensão 

inclui a preleção, o questionamento, o feedback e a demonstração.  

 A preleções devem ser sucintas, claras e focadas no objetivo, tentando 

assim não dispersar e diminuir, deste modo, o tempo passado em explicações 

na aula com vista um maior tempo para a atividade física. Esta foi uma preocu-

pação constante durante o estágio. Tentámos reduzir o tempo de preleção, sem 

prejuízo da compreensão dos alunos, tentámos sempre fornecer informações 

relevantes, de forma breve e com uma linguagem adequada. Contudo, aquando 

as aulas com a função didática de introdução de conteúdos, era visível que a 
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preleção era mais demorada em comparação com outras aulas, no entanto, as 

informações fornecidas eram essenciais a uma prática de qualidade.  

 Por forma a ter todos os alunos no nosso campo de vista, aquando as 

preleções, era pedido aos alunos que se dispusessem em meia lua, desta forma 

conseguíamos ter o controlo da turma e evitar conversas paralelas facilitando 

assim a nossa ação de transmissão de informações. Esta situação era já uma 

rotina, os alunos sabiam que quando o docente os reunia eles tinham que se 

dispor em meia lua e todos à frente do professor.  A falta de confiança e o receio 

de errar, numa fase inicial, demonstraram ser um entrave para uma boa prele-

ção.   

 O questionamento visa envolver o aluno ativamente na aula, desenvolver 

a capacidade de reflexão e verificar a assimilação dos conteúdos. Durante as 

aulas, aplicámos o questionamento quando considerávamos ser conveniente, 

pertinente e oportuno. Deste modo poderia ser aplicado antes, durante e depois 

de uma tarefa. O questionamento era também utilizado no início das aulas, por 

forma a recordar conteúdos já abordados ou no final da aula por forma a realizar 

o balanço da mesma. Consideramos que o questionamento é promotor da apren-

dizagem, que permitiu instigar os alunos e o seu conhecimento prévio e adquirir 

novos conceitos. Para além disto, cremos o questionamento requer que o aluno 

esteja sempre atento às intervenções e instruções do professor uma vez que 

poderá ser questionado sobre algum conteúdo ou regra.  

 O feedback tem como objetivo a melhoria da eficácia do processo ensino-

aprendizagem, assumindo-se através da intervenção do docente sobre a ação 

motora do aluno. Pode assumir dois tipos de afetividade: negativo e positivo, 

sendo que na nossa intervenção prevaleceu este último, uma vez que era nossa 

preocupação elogiar ou encorajar a prestação do aluno ao invés de desaprovar 

e menosprezar o seu desempenho. Podemos verificar que em alguns casos, por 

exemplo alunos menos motivados para a prática da EF, o reforço positivo teve 

efeito, os alunos esforçavam-se e realizavam as tarefas com mais empenho. O 

FB pós erro era essencialmente para encorajar os alunos a tentar novamente e 

fazer melhor. É importante que o professor transpareça entusiamos para os alu-

nos, motivando-os para a prática.  

 Preocupámo-nos também em fornecer feedback de forma adequada e 

pertinente e, tentámos individualizá-lo ao máximo por forma a colmatar as 
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dificuldades de cada aluno. Para isto, recorremos às várias dimensões e catego-

rias do feedback, considerando que cada aluno é diferente e que, por isso, tam-

bém necessitam de acompanhamentos diferentes. Por exemplo, para um aluno 

o FB auditivo pode ser suficiente, porém para outro é necessário acompanhar o 

feedback auditivo com o quinestésico para que possa compreender melhor o que 

lhe é solicitado.  

 No decorrer das aulas, o feedback utilizado foi maioritariamente do tipo 

descritivo, prescritivo e interrogativo. Quando à direção do feedback foi variada, 

tentámos individualizar ao máximo, porém, quando percebíamos que o erro/difi-

culdade era comum a vários alunos optámos por dirigi-lo à turma.  

 Percebemos que o feedback tinha impacto noutras dimensões, na dimen-

são Clima, na medida em que favorece um ambiente de trabalho positivo, na 

dimensão gestão uma vez que há uma maior recetividade dos alunos em relação 

às tarefas e conteúdos e na dimensão Disciplina, uma vez que os alunos revelam 

um maior empenho e consequentemente uma menos probabilidade de compor-

tamentos inadequados. 

 Uma das dificuldades sentidas neste campo, foi concentrar-nos em dire-

cionar o feedback para o foco da aprendizagem, o facto de querermos corrigir 

tudo ao mesmo tempo resultava numa transmissão de informação excessiva e 

inconveniente. Com o decorrer do estágio fomos controlando e contrariando esta 

situação, focando-nos apenas nas informações mais relevantes, de acordo com 

os conteúdos a abordar em cada aula, desta forma possibilitámos a promoção 

de um conhecimento gradual.  Inicialmente nas modalidades em que não nos 

sentíamos tão confortáveis, a transmissão do feedback era menor, pois não 

tínhamos confiança para intervir sobre aspetos técnico-táticos dos quais não es-

távamos totalmente seguros. Ao longo do estágio esta confiança foi adquirida 

através de bibliografia e reflexões individuais, ou conjuntas, que nos auxiliaram 

no entendimento das corretas ações técnicas e/ou táticas, permitindo-nos pos-

teriormente intervir com mais facilidade e rapidez. Conhecer a matéria é, por-

tanto, fundamental para que a nossa intervenção seja de qualidade.  

 O professor deve recorrer à demonstração de forma a retratar aquilo que 

pretende ver desenvolvido no exercício. A demonstração é fundamental na me-

dida em que, o aluno observa a ação e reproduz a mesma, adquirindo assim um 

novo comportamento ou habilidade (Bandura , 1969, 1977). Não há um número 
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ideal de demonstrações, ainda assim, McGuire (1961) mostrou que um número 

adequado e eficiente de demonstrações é de 2 a 4. Por norma, nas aulas eram 

realizadas 2 a 3 demonstrações do mesmo exercício, numa primeira vez de uma 

forma mais lenta ou parcial para que o aluno formasse uma ideia da habilidade 

e percebesse os sinais relevantes para a execução da tarefa e as seguintes de-

monstrações eram realizadas da forma que se pretendia que os alunos execu-

tassem.  

 Fazendo a retrospetiva do ano letivo, consideramos que poderíamos ter 

corrido muitas mais vezes à demonstração. Ainda assim, refletindo sobre as ve-

zes que a realizámos, podemos afirmar que nem sempre imprimimos na de-

monstração a dinâmica com que queríamos que os alunos realizassem a tarefa, 

sendo que posteriormente tínhamos que alertar para que os alunos fossem mais 

ativos, porém, temos consciência de que estavam apenas a reproduzir aquilo 

que tinham visto. Não tendo na altura a perceção da importância que a demons-

tração tinha para os alunos, podemos afirmar que esta situação foi melhorando 

ao longo do ano. 

 Também utilizámos o aluno como agente de ensino, isto é, a demonstra-

ção era realizada por alunos. Neste caso, recorríamos a um ou mais alunos que 

fossem mais dotados nas matérias. Esta situação surgia quando o docente tinha 

a consciência de que não executava o movimento corretamente. Desta forma, o 

professor distancia-se da demonstração, porém, orienta e corrige a mesma atra-

vés do feedback.   

 É de salientar que a demonstração não prescindia do acompanhamento 

de informações verbais pertinentes e que tínhamos sempre a preocupação de 

que os alunos que estavam a observar adotassem uma posição que lhes permi-

tisse ver a ação de forma correta de forma a assimilarem melhor as ações pre-

tendidas. 

2.2. Gestão 

 A dimensão gestão reflete os comportamentos do professor que gerem 

elevados índices de envolvimento dos alunos nas tarefas propostas, a redução 

de comportamentos impróprios e o uso eficaz do tempo de aula.  

 Assim sendo, a gestão da aula depende do planeamento da mesma e da 

organização por parte do professor para que a aula se desenrole de forma fluída, 



  33 
  

com vista a rentabilização do tempo de prática e consequentemente a fomenta-

ção das aprendizagens dos alunos.  

 Posto isto, durante o planeamento tivemos a preocupação alguns aspetos 

com vista uma gestão eficaz. Tentámos que a organização das tarefas diferisse 

o menos possível, para que desta forma os episódios de transição fossem o mais 

reduzidos possível. As tarefas foram planeadas de forma a que todos os alunos 

estivessem em prática, porém, nem sempre era possível dado à indisponibili-

dade dos espaços. Neste caso, tentávamos diminuir o tempo de espera ou nessa 

impossibilidade optávamos por uma tarefa complementar, como era o caso de 

um pequeno circuito de condição física, de forma a que nenhum aluno ficasse 

em espera ou sem tarefa. De forma a integrar os alunos que não estavam a 

realizar a aula, eras-lhes solicitado, por exemplo, que arbitrassem os jogos.  

 Os espaços destinados à aula eram previamente organizados de forma a 

não perder tempo útil de prática de aula com a sua organização.  

 Criámos também algumas rotinas que contribuíssem para a fluidez da 

aula. Como era o caso da contagem decrescente, os alunos sabiam que teriam 

que estar junto do professor antes do fim da mesma. 

 Quando era necessário a formação de equipas, optávamos por fazê-lo 

aquando a preleção inicial de forma a promover transições rápidas e fluidas pos-

teriormente, é de salientar que estas equipas eram formadas previamente.  

 Tentámos adotar um posicionamento e uma circulação que nos permitis-

sem ter todos os alunos no nosso campo de visão, deste modo, conseguíamos 

certificar-nos de que os alunos estavam empenhados nas tarefas propostas. 

Para além disto, conseguimos interagir e dar feedback a todos os alunos, mesmo 

que de longe.  

 Percebemos logo no início que a falta de pontualidade dos alunos preju-

dicava o tempo útil de prática e, por este motivo, fomos intolerantes com os atra-

sos. Desta forma, os alunos perceberam rapidamente que tinham que ser pon-

tuais ou, caso contrário, acumulariam faltas de atraso.  

 Posto isto, podemos considerar que uma gestão eficaz do tempo de aula 

evita perdas de tempo. Isto depende de um bom planeamento que deve ser re-

fletido, cuidado e rigoroso. O sucesso organizacional da aula tem o intuito de 

reduzir as perdas de tempo e potencializar o tempo de prática dos alunos, maxi-

mizando assim as suas aprendizagens. 
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2.3. Clima e Disciplina 

 De acordo com Siedentop (1998) a dimensão clima é referente aos com-

portamentos do professor e às interações que proporcionam um ambiente favo-

rável ao processo de ensino-aprendizagem. Ao promover comportamentos apro-

priados ao contexto de aula ou, por palavras de Siedentop (2008) um “compor-

tamento coerente com as metas educacionais de um cenário educacional espe-

cífico” estamos a contribuir para uma boa disciplina e, consequentemente, o bom 

funcionamento da aula. Então, podemos considerar que estas duas dimensões 

estão interligadas na medida em que ao promovermos um ambiente agradável 

e propício ao sucesso do ensino os alunos mostrar-se-ão menos predispostos a 

comportamentos desadequados. 

 Deste modo, o nosso posicionamento e circulação eram uma das nossas 

principais preocupações por forma a manter todos os alunos no nosso campo de 

visão, de modo a controlar o comportamento destes e intervir sempre que ne-

cessário. 

 De maneira a promover um clima agradável esforçámo-nos por incutir aos 

alunos sentimentos de entreajuda e espírito de equipa, respeito e solidariedade 

para com os colegas. Procurámos também adaptar o nosso discurso às neces-

sidades individuais de cada aluno, oferecendo feedback variado, incentivando e 

motivando os alunos.   

 De uma forma geral, a nossa turma revelou-se disciplinada. Era visível 

maior agitação aquando as aulas no exterior, porém, depois de chamados a 

atenção os alunos acalmavam-se.  

 Em jeito de autorreflexão crítica considero que nem sempre transparece-

mos o entusiasmo necessário, com vista o pleno envolvimento e empenho dos 

alunos nas tarefas. Porém, consideramos também que houve uma linha evolu-

tiva durante o ano letivo, relativamente à nossa intervenção neste aspeto. É de 

sublinhar que, a partir do 2º período, altura em que nos apercebemos da impor-

tância de interagir com os alunos, fizemos questão de participar nos exercícios 

e foi visível a motivação deles e um maior empenho.  

2.4. Decisões de ajustamento 

 Ao entender o planeamento como uma linha orientadora do processo de 

ensino-aprendizagem é possível que o mesmo sofra reajustes com vista o 
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sucesso dos alunos. Estes reajustes surgem com os imprevistos e assumem-se 

como as decisões de ajustamento que o professor seleciona de forma a soluci-

onar os imprevistos e dar continuidade ao processo de ensino aprendizagem de 

uma forma eficaz.  Estas adaptações e reajustamentos poderão ser feitas no 

plano anual, na UD ou no plano de aula.  

 É a ação reflexiva constante que permite ao professor ajustar, quando 

necessário, o processo. 

 No desenrolar do estágio, recorremos várias vezes a estes reajustes. No 

decorrer das aulas esta prática era constante e fundamental para cumprir com 

os objetivos traçados. Neste sentido, quando faltava um aluno, ou quando o es-

paço disponível não era o previsto, ou mediante a exercitação dos alunos, das 

suas dificuldades ou progressos ou até mesmo por nos apercebermos que algum 

exercício estava a ser monótono ou não era do interesse da totalidade da turma, 

era necessário proceder aos devidos ajustes.  ajustar o processo de ensino aos 

recursos disponíveis e/ou à prática dos alunos. 

 Ao longo do ano letivo, realizar decisões de ajustamento tornou-se uma 

ação progressivamente mais fácil de concretizar. É de recordar que no início do 

ano letivo, numa aula de Andebol, ao depararmo-nos com a falta de quatro alu-

nos a dificuldade em reformular novamente as equipas e reajustar a organização 

dos exercícios foi imensa. Porém, atualmente, isso já não é uma dificuldade. 

Rapidamente reajustamos as equipas e temos a capacidade de escolher colocar 

um joker ou alunos em apoio quando há equipas em superioridade numérica, 

evitando também desta forma que haja alunos em espera.  

 Ao realizar uma retrospetiva do nosso percurso enquanto professores es-

tagiários, podemos constatar que adquirimos uma experiência inquestionável du-

rante o estágio, podendo afirmar que o estágio pedagógico é fundamental na 

formação de docentes.  

3. Avaliação 

 Pinto, J. (2004, p. 1) refere que “a avaliação tal como a conhecemos tem 

um passado recente” admitindo a ligação com o “desenvolvimento da escola pú-

blica de massas”.  Pinto (2004, p. 4) citando de Landshere (1979) caracteriza a 

avaliação como um “processo sistemático com o objetivo de determinar em que 
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medida os objetivos educativos são atingidos.”. No Decreto-lei nº 139/2012, de 

5 de julho a avaliação também é definida como “um processo regulador do en-

sino, orientador do percurso escolar e certificador dos conhecimentos adquiridos 

e capacidades desenvolvidas pelo aluno.”. Esta ideia é ainda corroborada por 

Ribeiro, L.  (1999, p.75) que afirma que avaliação tem o intuito de “acompanhar 

o progresso do aluno, ao longo do seu percurso de aprendizagem, identificando 

o que já foi conseguido”.  

 Ribeiro, L. (1999, p. 75) define a avaliação como “uma operação descritiva 

e informativa dos meios que emprega, formativa na intenção que lhe preside e 

independente face à classificação.”. Este autor, faz questão de clarificar a distin-

ção entre avaliação e classificação, de forma a entendermos melhor os diferen-

tes tipos de avaliação. Deste modo, define a classificação como “uma intenção 

seletiva” que “procede à seriação dos alunos ao atribuir-lhes uma escala de va-

lores”.  

 Posto isto, surgem três tipos de avaliação: a diagnóstica, a formativa e a 

sumativa. 

 Durante este ano letivo, a avaliação foi realizada de forma contínua, re-

gistando formal ou informalmente o desempenho dos alunos, os seus progressos 

ou dificuldades.  Permitindo assim que o professor pudesse ajustar o processo 

de ensino-aprendizagem com vista a evolução dos alunos. De forma a facilitar a 

recolha destes dados, no decorrer do estágio, procedemos à elaboração de ins-

trumentos facilitadores desta ação.  

3.1. Avaliação Diagnóstica 

 Segundo Ribeiro, L. (1999) a avaliação diagnóstica “pretende averiguar a 

posição do aluno face a novas aprendizagens que lhe vão ser propostas e a 

aprendizagens anteriores que servem de base àquelas”. O autor considera que 

as aprendizagens anteriores constituem “pré-requisitos dos novos comporta-

mentos a adquirir.”. Então, a avaliação diagnóstica para além de nos permitir 

perceber o nível de proficiência dos alunos, possibilita a previsão de dificuldades 

e permite selecionar e definir os objetivos a atingir com base nas competências 

e conhecimentos dos alunos.  

 Optámos por realizar esta avaliação no início de cada Unidade Didática. 

Esta escolha recaiu sobre a ideia de que ao realizar as avaliações diagnósticas 
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de todas as matérias no início do ano letivo, chegada a altura de abordar as 

matérias, os alunos já poderiam ter adquirido outras competências, de um nível 

superior e, deste modo, tanto os resultados da avaliação diagnóstica como os 

objetivos selecionados já estariam desajustados. Assim sendo, para esta avali-

ação estavam reservadas as duas primeiras aulas de cada UD. 

 De forma a recolher informações sobre os conhecimentos e as competên-

cias dos alunos, surge a necessidade de um instrumento de recolha de dados, 

consequentemente surge a grelha de avaliação diagnóstica (Anexo V). As tabe-

las continham critérios de avaliação bem definidos e abrangentes, de forma a 

facilitar-nos a observação. A escala de avaliação era constituída por três níveis 

distinto “1- Não realiza; 2- Realiza; 3- Realiza Bem”.  O preenchimento das gre-

lhas realizou-se através da observação direta das ações técnico-táticas dos alu-

nos.  

 Após a recolha dos dados referentes à avaliação inicial, era necessário 

analisar e refletir cuidadosamente sobre os resultados obtidos de forma a averi-

guar o nível de competência de cada aluno e, eventualmente, agrupá-los em 

grupos de nível. Através desta reflexão também foi possível definirmos objetivos 

e estratégias que visassem a evolução do aluno.  

 As dificuldades que concernem à avaliação diagnóstica foram numerosas, 

demonstrando que é um processo complexo. Inicialmente, selecionar as compe-

tências a serem avaliadas e que posteriormente diferenciariam o nível dos alu-

nos foi uma das maiores dificuldades neste âmbito. O facto de necessitarmos de 

andar com a folha de registo sempre connosco para preencher enquanto obser-

vámos, impedia-nos de intervir constantemente e corrigir os erros cometidos pe-

los alunos. Havia também dificuldades na deteção dos erros cometidos e rápida 

correção dos mesmos, e consideramos que estas dificuldades provinham da ca-

rência de conhecimentos das matérias. Na avaliação diagnóstica das modalida-

des individuais, sentimos dificuldades em observar todos os alunos a realizar 

todas as ações técnicas e o mesmo acontecia aquando a avaliação diagnóstica 

dos Jogos Desportivos Coletivos, uma vez que optávamos por realizar jogo (for-

mal ou reduzido) e, por norma, tínhamos dois jogos em simultâneo o que nos 

dificultava a observação das ações técnico-táticas dos alunos. A natural preocu-

pação com a organização da aula e a sua gestão também não nos permitem 

focar totalmente na ação dos alunos. Após a realização da avaliação diagnóstica 
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a análise e a reflexão sobre os resultados, também não eram tarefa fácil, uma 

vez que tínhamos que diferenciar o nível dos alunos e arranjar estratégias de 

ensino para colmatar as dificuldades observadas.  

 Contudo, ao longo do ano as dificuldades foram-se desvanecendo, na me-

dida em que fomos conhecendo os alunos, as suas capacidades e limitações e 

fomos aperfeiçoando a nossa capacidade de observar que nos permitia um re-

gisto posterior e uma intervenção melhor e mais frequente aquando a ação dos 

alunos.  

3.2. Avaliação Formativa 

 Ribeiro, L. (1999) afirma que “A avaliação formativa pretende determinar 

a posição do aluno ao longo de uma unidade de ensino, no sentido de identificar 

as dificuldades e de lhes dar solução.”, considera ainda que deve ter lugar “tantas 

vezes quantas o professor entender conveniente, no decurso do processo en-

sino-aprendizagem”. Assume que esta avaliação deve ser “permanente” e “con-

tínua”, contudo admite não haver condições para tal e, por este motivo, o profes-

sor deve determinar momentos “de controlo de aprendizagem”, permitindo assim 

que esta avaliação seja sistemática.  

 Bloom (1971), define a avaliação formativa como os processos utilizados 

pelo professor para adaptar a sua ação pedagógica em função dos progressos 

e limitações dos alunos, sendo esta ideia mais tarde corroborada por Carvalho 

(1994). 

 Posto isto, a avaliação formativa revelou ser sistemática baseando-se 

numa análise refletiva sobre o êxito ou o insucesso dos alunos.  Esta avaliação 

assumiu duas vertentes, uma informal e outra formal. 

 A avaliação formativa assumiu um caracter maioritariamente informal, que 

se exprimia através da observação direta da ação dos alunos em todas as aulas. 

Esta permitia-nos identificar rapidamente as dificuldades dos alunos e ajustar a 

ação pedagógica às suas necessidades individuais. O domínio teórico dos alu-

nos, era aferido através do questionamento ao longo da aula ou no final através 

da reflexão conjunta.  

 Porém, esta avaliação assumiu também um caracter formal, na medida 

em que no decorrer da maioria das UD, havia um momento pré-determinado, 

que por norma era a meio da UD, que tinha como objetivo a recolha de dados 
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sobre as competências dos alunos, o empenho, as capacidades motoras e cog-

nitivas.  Aquando a UD de Ginástica Acrobática, não se realizou a avaliação for-

mativa formal, tendo em conta que a coreografia final que foi construída e de-

senvolvida ao longo da UD iria demonstrar o empenho dos alunos ao longo da 

mesma, considerámos ainda que uma avaliação formativa informal era suficiente 

para acompanhar o desenvolvimento dos alunos e ajustar sempre que necessá-

rio o processo de ensino-aprendizagem. 

 De forma a recolher dados, foi necessária a construção de uma tabela de 

observação (Anexo VI). Com este registo, percebíamos facilmente as dificulda-

des dos alunos, a sua evolução e se os objetivos estavam a ser atingidos. Os 

dados recolhidos, permitiam-nos também reajustar os objetivos ou estratégias 

com vista o sucesso dos alunos. Para o preenchimento da tabela em questão, 

foi tida em conta a escala de avaliação: ““1-Insuficiente; 2- Suficiente; 3- Bom”.   

 É de salientar que de modo a registar a pontualidade, a assiduidade e o 

material, foi construído um instrumento de registo de faltas que era preenchido 

em todas as aulas (Anexo VII). 

 A maior dificuldade na realização desta avaliação foi, sem dúvida, seleci-

onar estratégias de forma a reajustar e adaptar o processo de ensino-aprendiza-

gem consoante os dados recolhidos.  

3.3. Avaliação Sumativa 

 Segundo Ribeiro (1999), a avaliação sumativa “pretende ajuizar do pro-

gresso realizado pelo aluno no final de uma unidade de aprendizagem, no sen-

tido de aferir resultados já recolhidos por avaliações de tipo formativo e obter 

indicadores que permitam aperfeiçoar o processo de ensino”. Este autor afirma 

ainda que esta avaliação corresponde ao “balanço final” do desempenho dos 

alunos na UD, deste modo, esta avaliação torna-se “pertinente no final” da uni-

dade de aprendizagem. A avaliação sumativa “presta-se à classificação”, isto é, 

é dada uma classificação a cada aluno consoante os objetivos atingidos pelos 

mesmos. Esta classificação reflete “uma apreciação global do trabalho do aluno”.  

 Então, a avaliação sumativa é a atribuição de uma classificação que de-

cidimos representar numa escala de 1 a 5 (1 – Muito Insuficiente; 2 – Insuficiente; 

3 – Suficiente; 4 – Bom ; 5 – Muito Bom), sendo que esta visa retratar a qualidade 

de desempenho e as competências adquiridas pelos alunos no decorrer da UD.  
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Para a realização desta avaliação, reservámos as duas últimas aulas de cada 

UD. 

 Para a avaliação em questão, não houve alterações na organização e es-

trutura das aulas era, portanto, uma aula normal. Isto deveu-se ao facto de rea-

lizarmos a avaliação formativa, desta forma já tínhamos uma ideia sobre o de-

sempenho dos alunos, então esta avaliação final servia apenas para retirar even-

tuais dúvidas. Relativamente à avaliação sumativa dos jogos coletivos, era fo-

cada na realização de jogos reduzidos ou formais, dependendo dos recursos 

espaciais disponíveis. Deste modo, o aluno tinha a possibilidade de colocar em 

prática os conhecimentos técnico-táticos.  No que concerne aos jogos individu-

ais, o enfoque da avaliação recaia sobre a ação técnica dos alunos.  

 As dificuldades experienciadas neste contexto, recaiam sobre a possibili-

dade de sermos injustos com algum aluno. A escala é reduzida e, por este mo-

tivo, é difícil diferenciar o nível de desempenho dos alunos.  Porém, numa fase 

inicial contámos o auxílio do professor orientador que nos ajudou a ter uma ideia 

clara sobre as diferenças no desempenho dos alunos e, consequentemente, aju-

dou-nos a ser coerentes na atribuição das classificações. Esta dificuldade foi-se 

desvanecendo ao longo da nossa prática pedagógica, uma vez que era para nós 

cada vez mais fácil perceber as diferenças do desempenho dos alunos.  

3.4. Autoavaliação 

 Segundo Nobre (2015), “A autoavaliação refere-se à avaliação das pró-

prias atuações do sujeito”. Para Santos (2002) “A autoavaliação é um processo 

de metacognição, entendido como um processo mental interno através do qual 

o próprio toma consciência dos diferentes momentos e aspetos da sua atividade 

cognitiva.”, esta ideia é corroborada por Nobre (2015) que afirma que a autoava-

liação “permite a formação de uma consciência de aprendizagem ao aluno e uma 

aprendizagem única do próprio ato de avaliar”. Então, a autoavaliação desenca-

deia nos alunos a capacidade critico-reflexiva sobre a sua ação e promove a sua 

autonomia.  

 A autoavaliação realizou-se formalmente no final de cada período, através 

do preenchimento de uma ficha elaborada e cedida pelo Grupo de EF. Neste 

documento os alunos utilizavam a seguinte escala de avaliação, para se autoa-

valiarem em cada parâmetro: MI- Muito Insuficiente, I – Insuficiente, S- 
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Suficiente, B-Bom, MB- Muito Bom. Os parâmetros eram relativos ao conheci-

mento das regras e regulamentos das modalidades abordadas ao longo do perí-

odo, o empenhamento, o comportamento e a disciplina, a assiduidade e pontu-

alidade e a cooperação nas atividades da aula. No final tinham ainda que se 

autoavaliar de uma forma global através de uma escala de avaliação de 1 a 5.  

 Porém, podemos afirmar que a autoavaliação foi realizada ao longo das 

matérias abordadas, através do questionamento. Santos (2002) afirma que “Se 

a autoavaliação passa por um processo consciente de reflexão sobre o que está 

a fazer e como se está a fazer, o aluno terá de desenvolver a capacidade de 

autoquestionamento. Se a autoavaliação passa por um processo consciente de 

reflexão sobre o que está a fazer e como se está a fazer, o aluno terá de desen-

volver a capacidade de autoquestionamento.”. Então, recorrendo ao questiona-

mento o professor contribuir para “o desenvolvimento de uma postura autorrefle-

xiva nos seus alunos! (Santos, 2002).  

 Para que os alunos pudessem avaliar o seu trabalho foi necessário o for-

necimento dos “aspetos em que se devem autoavaliar, os critérios e ainda indi-

cações sobre o modo como devem realizar os juízos de valor.” (Nobre, 2015). 

3.5. Critérios de Avaliação 

 Sá (2004) assume que a existência de critérios permite ao aluno perceber 

o que é esperado dele. Segundo Nobre (2015) “Os critérios de avaliação devem 

ser explicitados de forma a serem ser assimilados pelo aluno e preferencialmente 

devem ser construídos com os alunos, de modo a potenciar a autoavaliação.”.  

 Os critérios de avaliação globais estavam já definidos e foram apresenta-

dos aos alunos na primeira aula do ano letivo (Anexo VIII). No início das UD os 

alunos tiveram o conhecimento dos critérios de avaliação mais relevantes. Desta 

forma permitíamos “ao aluno regular o seu próprio processo de aprendizagem 

de acordo com critérios definidos” (Nobre, 2015).



1 Não apresentamos o respetivo certificado por até à data não ter sido disponibilizado pelos 

responsáveis da iniciativa.    42 
  

4. Atitude Ético Profissional 

 De acordo com o Guia de Estágio, “a ética profissional constitui uma di-

mensão paralela à dimensão intervenção pedagógica e tem uma importância 

fundamental no desenvolvimento do agir profissional do futuro professor. A ética 

e o profissionalismo docente são os pilares deste agir e revelam-se constante-

mente no quadro do desempenho diário do estagiário”. 

 Procurámos adotar e manter uma postura profissional ao longo do está-

gio, tendo sempre presente que os alunos vêm o professor como uma referência, 

um modelo a seguir.  Assim sendo, durante as aulas tentámos incutir aos alunos 

atitudes e valores, como a assiduidade e pontualidade, procurámos também pro-

mover sentimentos de respeito, espírito de equipa e entreajuda.  Deste modo, ao 

longo do ano tentámos dar o exemplo e demonstrando ser assíduos e pontuais 

e respeitando todos aqueles que nos rodeavam (alunos, professor, professor ori-

entador, colegas de estágio e auxiliares), resultando num ambiente agradável.  

 Tentámos também que a imparcialidade fosse uma constante nas aulas, 

fornecendo feedback de forma equitativa e dando atenção de modo igualitário a 

todos os alunos para que desta forma ninguém se sentisse menosprezado.  

 Relativamente às Unidades Didáticas tentámos sempre adaptar o ensino 

às necessidades de cada aluno. 

 Todas as tarefas que nos foram propostas ao longo do estágio, bem como 

os nossos deveres foram realizados atempadamente e com total compromisso. 

Mostrámos sempre disponibilidade para colaborar e cooperar em todos os pro-

jetos e atividades desenvolvidas quer pelo Grupo de EF do agrupamento de Es-

colas da Lousã quer pela Faculdade de Ciências do desporto e EF, apesar de 

destas extrapolarem as nossas responsabilidades, consideramos que foram be-

néficas para o nosso progresso enquanto docentes, salientando por exemplo a 

colaboração no Torneio de Tag Rugby promovido pelo Grupo de EF, a apresen-

tação do Tema Problema nas IV Jornadas Solidárias Cientifico-Pedagógicas 

(ANEXO IX), a participação na VII Oficina de Ideias em Educação Física(ANEXO 

X) com a apresentação de um trabalho prático sobre a possibilidade de diferen-

ciar o ensino, que voltámos a apresentar no FICEF1 bem como a presença nas 

restantes conferências apresentadas neste Fórum. Estivemos presentes 



  43 
  

também na sessão de esclarecimento intitulada de “Jovens Professores: Que 

futuro?” (Anexo XI) orientada pelo Sindicato de Professores da Região Centro e 

organizada por colegas de mestrado. Marcámos ainda presença na ação de for-

mação “Programa Fit Escola” (Anexo XII).  

 É necessário termos a consciência de que a partir do momento em que 

nos assumimos como professores, ainda que estagiários, toda a população es-

colar espera de nós uma série de valores e atitudes padronizados, então é nosso 

dever sermos eticamente profissionais. 

5. Questões Dilemáticas 

 O sucesso dos alunos era o nosso principal objetivo, enquanto professo-

res. Inicialmente, a falta de conhecimento e a inexperiência enquanto docente 

revelou-se um dos primeiros dilemas. Uma vez que não tínhamos um vasto co-

nhecimento sobre os conteúdos e sobre as componentes críticas juntamente 

com o facto de não termos confiança e segurança devido à inexperiência, resul-

tou em vários momentos numa intervenção desprovida que em nada contribuía 

para o sucesso dos alunos. Porém, procurámos sempre colmatar as nossas di-

ficuldades para poder intervir de forma contribuir para uma melhoria da ação dos 

alunos e consequentemente possibilitar o melhor processo ensino-aprendiza-

gem possível. 

 A diferenciação pedagógica foi ponto assente em todo este processo, 

adaptando os conteúdos, os objetivos e consequentemente a avaliação às ca-

pacidades e necessidades individuais de cada aluno. Porém, surgiu a questão 

de utilizar ou não a diferenciação pedagógica através do agrupamento dos alu-

nos por nível de aptidão, quais eram as suas vantagens e as desvantagens. Ao 

diferenciarmos o ensino através do agrupamento por habilidades percebemos 

que o trabalho na aula não deve ser realizado apenas em grupos homogéneos 

ou heterogéneos. Com vista à evolução dos alunos e a motivação dos mesmos, 

durante a aula deve haver uma alternância entre ambos. Pudemos verificar que, 

de uma forma geral, ao trabalharem em grupos homogéneos os alunos demons-

tram uma maior evolução. Porém, ao trabalhar em grupos heterogéneos são in-

cutidos valores necessários à formação pessoal dos alunos como a solidarie-

dade, o respeito, espírito de equipa e entreajuda. 
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 Ao longo do ano letivo tentámos solucionar uma questão sem sucesso. 

Trata-se do caso de uma aluna com uma atitude de completa desmotivação em 

relação à EF. Tentámos incentivá-la e motivá-la através do reforço positivo, ten-

támos colocá-la em grupos onde estariam inseridos colegas com quem transpa-

recia ter uma boa relação, tentámos perceber, através do diálogo se haveria al-

guma modalidade que gostaria de praticar nas aulas de EF porém, sempre sem 

sucesso. A aluna nunca demonstrou interesse nem motivação para a prática de 

EF. Procurámos saber as causas da desmotivação e a aluna afirmava que era 

“preguiçosa” e que por isso não gostava nem estava predisposta a realizar des-

porto.  Enquanto docentes, sentimos que esta pode ser uma falha nossa, apesar 

de a aluna afirmar que não gosta da disciplina nem de desporto no geral, ficamos 

sempre com o sentimento de que poderíamos ter feito mais para que ela mos-

trasse algum interesse.  

 

CAPÍTULO III – APROFUNDAMENTO DO 

TEMA PROBLEMA 

Nota Introdutória 

 A componente de investigação é intrínseca ao relatório de estágio e tem 

como intuito explorar um tema que se enquadra nos domínios da intervenção da 

Educação Física. Assim, realizámos uma abordagem prática e teórica ao tema 

“O impacto da Diferenciação Pedagógica nas Necessidades Psicológicas Bási-

cas”. Este tema surgiu no seguimento de um outro trabalho que visava entender 

de que forma os alunos aprendiam melhor: numa situação de inclusão num grupo 

homogéneo ou grupo heterogéneo através de um método de ensino diferenci-

ado. Porém, era necessário tomar um novo rumo e, tendo em conta que os es-

tudos que associem as Necessidades Psicológicas Básicas à Educação Física 

são reduzidos, considerámos pertinente tentar perceber de que forma a Diferen-

ciação Pedagógica, através de grupos de nível de desempenho, pode influenciar 

as Necessidade Psicológicas Básicas dos alunos. 
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1. Contextualização Teórica 

1.1. Diferenciação Pedagógica 

 Não é possível ignorar a diversidade dos alunos nas escolas. Apesar da 

diferenciação do ensino não ser, teoricamente, uma abordagem recente, só ulti-

mamente tem merecido o devido destaque. O relevo deste tema deriva, sobre-

tudo, do fenómeno da democratização do acesso à escola bem como da integra-

ção dos alunos com necessidades educativas especiais - factos que contribuí-

ram para amplificar a visão das diferenças individuais existentes entre os alunos 

(Henrique, 2004). 

 Tomlinson (2002, p.14) define a diferenciação pedagógica (DP) como 

“uma forma de resposta ativa do professor face às necessidades de cada aluno”. 

Então, a diferenciação pedagógica pode entender-se como uma metodologia 

adotada pelo professor de forma a ajustar o ensino às necessidades individuais 

de cada aluno. Niza (2000), considera que o ensino diferenciado é um direito a 

que todos os alunos devem ter acesso.  

 Em 2002, Tomlinson salientou que a diferenciação do ensino é precedida 

pela aceitação de uma nova filosofia educativa fundamentada na tomada de 

consciência sobre as diferenças existentes entre os alunos e a conceção de que 

estas diferenças são naturais e estão presentes em todas as classes. Logo, a 

implementação de métodos que visam o ensino diferenciado requer uma conce-

ção e uma atitude pessoal do professor face às diferenças. Contrariamente ao 

que se possa pensar, a diferenciação do ensino não se destina exclusivamente 

a alunos com dificuldades. Pelo contrário, visa atender a heterogeneidade na 

sua totalidade. Tem, então, como destinatários alunos com dificuldades, mas 

também alunos com um bom nível de proficiência. (Sarthou, 2003) 

 Segundo Macarthy (2014) para que a diferenciação pedagógica tenha su-

cesso é necessária uma reflexão e estabelecimento de estratégias eficientes. É 

neste sentido que Heacox (2001, p.10) afirma que “Diferenciar o ensino significa 

alterar o ritmo, o nível ou o género de instrução que o professor pratica, em resposta 

às necessidades, aos estilos e aos interesses de cada um”. Tomlinson (2002) e He-

acox (2001) mostram-se concordantes ao afirmarem que o ensino diferenciado en-

volve uma ou mais das seguintes áreas: os conteúdos – que se referem às matérias 

a serem abordadas; o processo – que se compreende como a forma que o professor 
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leciona as matérias; e, por fim, o produto – que se entende como o resultado final 

das aprendizagens dos alunos.  

 Tomlinson (1999) considera que não é possível haver uma diferenciação 

sem existir uma modificação dos recursos, processos, organização, matérias de 

ensino. Esta ideia é corroborada também por Chousa (2012, p.42) que nos diz 

que “Diferenciar a ação pedagógica consiste em adequar métodos, técnicas e 

materiais, às necessidades e especificidades de cada um”. 

 Para além disto, a diferenciação pedagógica também consiste na capaci-

dade de reconhecer as capacidades do aluno quando respeitado o seu ritmo de 

trabalho e aprendizagem. (Chousa, 2012). O objetivo geral desta é maximizar o 

crescimento dos alunos e fornecer oportunidades de desenvolvimento ideal para 

todos os alunos (Gower 2010; Hume 2007; Kerry 2004). 

1.2. Como se concretiza a diferenciação? 

 Tal como já foi referido acima, Tomlinson (2002, p.15) e Heacox (2001, 

p.16) afirmam que o ensino diferenciado envolve uma ou mais das seguintes 

áreas: os conteúdos, o processo e o produto. 

Conteúdos 

 É necessário que numa primeira fase o professor proceda à avaliação di-

agnóstica para que possa aferir as competências e os conhecimentos dos alu-

nos. Ao diagnosticar as dificuldades dos alunos é possível prever o seu desen-

volvimento e adequar o processo ensino-aprendizagem às necessidades reais 

dos mesmos. É  

 É um dever do professor conceber e aplicar metodologias de ensino dife-

renciadas de forma a abordar os conteúdos de acordo com as capacidades dos 

alunos, para que estes alcancem o sucesso 

Processo  

 Compreende a forma como o professor leciona as matérias e a capaci-

dade que tem de refletir e ajustar o processo de ensino aprendizagem. Durante 

a aula, ao deparar-se com as capacidades/dificuldades dos alunos, o professor 

pode e deve alterar a complexidade dos exercícios consoante aquilo que é ob-

servado.  

 O professor também poderá instruir tarefas diferentes para grupos dife-

rentes consoante as dificuldades dos mesmos. 
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Produto 

 O produto é o resultado final das aprendizagens dos alunos. Ao diferenciar 

o conteúdo e o processo a avaliação terá que ser diferenciada, esta terá que ser 

realizada em concordância com os objetivos determinados para cada aluno ou 

grupo de alunos.  

1.3. O agrupamento de alunos de uma turma 

 Ao diferenciarmos o ensino, temos em vista a potencialização das capa-

cidades dos alunos e colmatar as suas dificuldades. A formação de grupos de 

exercitação em função do seu nível de desempenho motor, homogéneos ou he-

terogéneos, é uma das possibilidades de organização do processo de ensino 

que os professores têm à sua disposição para facilitar o processo de ensino-

aprendizagem. Ao deparar-se com turmas numerosas, o professor pode optar 

por agrupar os alunos por nível de proficiência, quando o faz em função da se-

melhança cria grupos de nível homogéneos. Desta forma, após uma avaliação 

inicial o professor agrupa os alunos com dificuldades muito semelhantes sendo 

que isto lhe permite organizar a aula e as estratégias, de modo a dar o conteúdo 

consoante as dificuldades e a um ritmo compatível com o desempenho dos alu-

nos pertencentes a cada grupo. (Hallam et al, 2003) 

 A possibilidade de manipular a formação de grupos dentro da turma é 

contemplada no Programa Nacional de Educação Física (PNEF) como orienta-

ção metodológica. Segundo o PNEF “Considera-se possível e desejável a dife-

renciação de objetivos operacionais e atividades formativas para alunos e/ou 

subgrupos distintos, para corresponder ao princípio metodológico segundo o 

qual a atividade formativa proporcionada aos alunos deve ser tão coletiva (de 

conjunto, interativa) quanto possível e tão individualizada (ou diferenciada por 

grupos de nível) quanto o necessário.”. Neste mesmo documento pode ler-se 

que a “divisão por grupos de nível, justifica-se pela oferta de atividade adequada 

a cada um deles (…), por referência aos objetivos gerais do ciclo.”.  O agrupa-

mento dos alunos deve ser considerado um processo oportuno “em períodos 

limitados do plano de turma, como etapa necessária à formação geral de cada 

aluno.”. A formação dos grupos deve possibilitar “a interação de alunos com ní-

veis de aptidão diferentes.”, porém, com vista a um processo de ensino-aprendi-

zagem eficaz deverá “assegurar-se a constituição homogénea dos grupos”, 



  48 
  

sempre que o professor considere necessário. Dada a importância que “varie-

dade de interações assume no desenvolvimento social dos jovens” a formação 

de grupos não deve ser permanente. O PNEF refere ainda a importância de evi-

tar “estereótipos”. 

 Num estudo de revisão sobre a formação de grupos homogéneos em Edu-

cação Física, realizado por Goodwin em 1997, verificou-se que na EF a formação 

de grupos homogéneos resultava numa aula mais produtiva comparativamente 

às outras disciplinas. Os autores afirmam que ao agrupar os alunos em grupos 

homogéneos, há uma diminuição da inibição e dos constrangimentos entre eles 

e como consequência um aumento da participação. Silverman (1993), considera 

que os grupos homogéneos são benéficos para a aquisição de capacidades em 

EF, permitindo que os alunos aprendam ao seu ritmo. 

 No entanto, a eficácia do agrupamento de habilidades, continua a ser con-

troversa. A acentuação das desigualdades é um dos argumentos utlizados por 

vários autores quando se fala em juntar os alunos do mesmo nível de desempe-

nho (Barr&Dreeben, 1983; Gamoran, 1986 e Oakes, 1985). 

 Ainda assim, são vários os autores que argumentam que é possível tirar 

proveito dos grupos heterogéneos na medida em que ajuda os alunos a trabalhar 

cooperativamente, preparando-os melhor para a vida profissional (San-

born&Hartman, 1982 citado por Goodwin, 1997).  

 Há uma diversidade de autores com opiniões distintas, considerando que 

os estudos nesta temática são minorados no contexto da Educação Física, será 

importante a investigação deste tema neste contexto.  

 Apesar de serem poucas opiniões sobre os grupos de nível na EF, a pos-

sibilidade de agrupar os alunos em função do seu nível motor, está prevista no 

Programa Nacional de Educação Física, que considera que as preocupações 

metodológicas, relativas ao nível do desenvolvimento das capacidades motora, 

devem seguir os princípios pedagógicos da “inclusividade e a diferenciação dos 

processos de treino de acordo com as possibilidades e limitações de cada um”. 

Também nos é dito que é “possível e desejável a diferenciação de objetivos ope-

racionais e atividades formativas para alunos e/ou subgrupos distintos, para cor-

responder ao princípio metodológico segundo o qual a atividade formativa pro-

porcionada aos alunos deve ser tão coletiva (de conjunto, interativa) quanto 
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possível e tão individualizada (ou diferenciada por grupos de nível) quanto o ne-

cessário.” 

1.4. A Atividade Física e a Motivação 

 A Atividade Física (AF) segundo Caspersen et al (1985) define-se como 

“todo movimento corporal produzido pela musculatura esquelética, que resulte 

em um gasto energético maior do que os níveis de repouso”. Os seus benefícios 

têm sido destacados pela literatura. Garber et al (2011) para além de recomendar 

a prática diária de AF, afirma que a mesma é fundamental para a promoção de 

um estilo de vida saudável, com benefícios a nível físico e psicológico, como 

exemplos desses benefícios apresentamos a prevenção de doenças coronárias, 

osteoporose, diabetes, a diminuição do stress, a melhoria da qualidade do sono, 

um melhor desempenho cognitivo, entre tantos outros benefícios não menos im-

portantes do que os referidos. 

 Deci&Ryan (2008) mencionam que a motivação conduz ao pensamento, 

à ação e à evolução das pessoas. No caso da Educação Física, é um dos obje-

tivos do professor que os alunos realizem as aulas genuinamente motivados. 

Para isto é necessário que o professor conheça os alunos, haja um bom relaci-

onamento interpessoal que leve a um clima motivacional positivo. Os mesmos 

autores esclarecem que para que se possa explicar a motivação, para além dos 

processos psicológicos terá que se ter em consideração o contexto sociocultural, 

afirmando que este influencia as pessoas e os seus sentimentos enquanto reali-

zam a atividade. Podemos, então, entender que num ambiente de aula positivo, 

em que os alunos se demonstrem motivados e realizados, poderá transformar-

se num contexto que facilitará o gosto pela prática de atividade física.  

1.4.1. Necessidades Psicológicas Básicas  

 A Teoria da Autodeterminação, elaborada em 1985 por Deci&Ryan, apre-

senta-se como uma abordagem psicológica sobre a motivação humana que tem 

como preocupação “o desenvolvimento e funcionamento da personalidade em 

contextos sociais, mais concretamente, com as causas e as consequências do 

comportamento autodeterminado.” (Pires, et al 2010). 

 Para além de mostrar que as Necessidades Psicológicas Básicas (NPBS) 

são universais, esta teoria diz-nos que a motivação é “mediada pela satisfação 

de três componentes fundamentais”: “competência, autonomia e relação”.(Pires, 
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A.;et al, 2010; Ryan&Deci, 2007). Assim, por autonomia entende-se a “…capa-

cidade de a pessoa regular as suas próprias ações”. A competência é a “capaci-

dade de eficácia na interação com o envolvimento”. Por fim, a relação é caracte-

rizada pela “capacidade de procurar e desenvolver ligações e relações interpes-

soais” (Pires, A.;et al., 2010). 

 A satisfação das NPBs conduz a uma regulação do comportamento. Caso 

esta regulação seja para formas mais autodeterminadas será visível uma parti-

cipação ativa nas atividades, acreditando assim que a motivação será: “(…) in-

trínseca (por prazer ou divertimento, sem necessidade de reforço ou recompensa 

externa)” ou “(…) extrínseca identificada (pela importância pessoal de determi-

nados aspetos, tais como a aprendizagem de novas habilidades).”. Se por outro 

lado, esta regulação for para formas menos autodeterminadas, verificar-se-á 

uma menor participação, acreditando assim que a motivação será: “(…) extrín-

seca introjetada (para evitar sentimentos de culpa ou obter aprovação externa)”, 

“ (…) extrínseca externa (para obter recompensas externas ou evitar punições)” 

ou “amotivação (falta de motivação e intencionalidade).”(Pires, A.; Cid, et al, 

2010). 

 Então, a satisfação das NPBs leva a uma regulação da motivação e por 

consequência verificar-se-ão alterações de comportamento, deste modo “as pes-

soas que regulam intrinsecamente a sua motivação, demonstram maior persis-

tência, empenho, esforço e prazer nas atividades que realizam” (A. Pires.; L. 

Cid.; et al, 2010).  

 Entende-se, portanto, que o bem-estar psicológico depende da satisfação 

das NPBs. 

1.4.2 A relação das Necessidades Psicológicas Básicas e a Educa-

ção Física 

 É pressuposto que ao potencializar as Necessidades Psicológicas Bási-

cas dos alunos, estes aprendem melhor. A aprendizagem é sensível aos proces-

sos de ensino e às características dos contextos em que ocorre. Assim, é de 

supor que a DP afete as aprendizagens dos alunos. Deste modo, a diferenciação 

de ensino surge como um meio para afetar as NPBs. Aprender num contexto 

diferenciado deverá conduzir à satisfação das NPBs alunos. Consequentemente, 

ao haver uma satisfação das suas Necessidades Psicológicas Básicas é 



  51 
  

presumível que os alunos estejam mais predispostos e motivados a aprender, 

desta forma, será possível haver uma melhor aprendizagem. 

 Posto isto, com a presente pesquisa temos como objetivo averiguar se o 

método de diferenciar o ensino através de grupos de proficiência influencia as 

Necessidades Psicológicas Básicas e aferir eventuais diferenças entre as res-

postas do género feminino e masculino ao questionário. 

2. Metodologia 

 O presente estudo visa aferir a influência da diferenciação pedagógica, 

através da formação de grupos de proficiência, nas Necessidades Psicológicas 

Básicas. 

 O estudo realizado apresenta uma natureza quantitativa, na medida em 

que pretendemos obter resultados que possam ser quantificados estatistica-

mente. É de tipo teste-reteste, uma vez que é aplicado o mesmo instrumento 

duas vezes ao mesmo grupo de pessoas, em dois momentos diferentes, com o 

intuito de aferir a influência dos constrangimentos didáticos introduzidos.  

2.1. Amostra 

 A técnica de amostragem utilizada é caraterizada como não-probabilís-

tico, por conveniência, tendo em conta que a seleção da amostra não obedece 

a critérios objetivos de inclusão desejáveis para o desenvolvimento da presente 

pesquisa, não sendo possível a generalização dos resultados obtidos para além 

do grupo de estudo (Coutinho, 2014). 

 Posto isto, a amostra é composta pelos alunos de uma turma de 9º ano 

da ESL, constitui-se por um total de 20 alunos, 12 (60%) alunos do sexo mascu-

lino e 8 (40%) alunas do sexo feminino. Os alunos têm idade compreendidas 

entre os 14 e os 17 anos.  

 Segundo o observado nas Unidades Didáticas anteriores a este estudo, 

podemos considerar que a turma é heterogénea relativamente ao desempenho 

motor. É de referir que a turma, no seu percurso escolar teve contacto com dife-

rentes tipos de agrupamento dentro da turma, mas não de uma forma sistemati-

zada e intencional em função de uma estratégia de diferenciação pedagógica.  



  52 
  

3. Procedimentos 

3.1. A intervenção prática experimental 

Matérias, nº de aulas 

 Este estudo foi desenvolvido num total de 17 aulas, 25 blocos de 45 mi-

nutos, de duas Unidades Didáticas - 10 aulas de (13 blocos de 45 minutos) de-

dicadas a Ginástica Acrobática e em 7 aulas (12 blocos de 45minutos) relativas 

à Unidade Didática de Badminton.  

Tempo dedicado a cada tipo de agrupamento 

 Respeitando as orientações do PNEF relativas à formação de grupos den-

tro da turma, nenhum dos modos de agrupamento teve um tempo inferior a 40% 

ou superior a 60% do tempo semanal. Reservámos então, 40% de cada aula 

para trabalhar em grupos homogéneos e 60% da aula em grupos heterogéneos. 

A seguinte figura mostra-nos o tempo destinado aos grupos homogéneos em 

cada aula.  

 

Figura 1- Tempo destinado ao trabalho em Grupos Homogéneos por aula 

 Podemos então observar que numa aula de 45minutos há 30 minutos de 

tempo útil, 40% deste tempo, que se exprime em 10 minutos, é destinado ao 

trabalho em grupos homogéneos. Por outro lado, numa aula de 90 minutos, há 

cerca de 70 minutos de tempo útil, então, 40% deste tempo, que se exprime em 

25 minutos, será destinado ao trabalho em grupos homogéneos, isto é, em gru-

pos com semelhantes capacidades motoras. O restante tempo útil de aula é des-

tinado ao trabalho em grupos heterogéneos.  

 Procedimentos de instrução/informação 

 Antes do início da implementação do estudo, foi explicado aos alunos, de 

uma forma positiva, o porquê de serem separados em grupos. Foi-lhes dito que 

a diferenciação era em prol de uma melhor exercitação e uma maior evolução.  

135’ p/ 
semana –
tempo de 
programa

1 bloco de 45’ 30’ tempo útil 
10’ grupos 

homogéneos

1 bloco de 90’
70/75’ tempo 

útil
25/30’ grupos 
homogéneos
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 Antes da aplicação do método de diferenciar através de grupos de nível, 

foi feita a primeira aplicação dos questionários. Aquando do início da Unidade 

Didática de Ginástica Acrobática realizou-se a avaliação inicial, que serviu para 

a definição dos grupos em função das suas capacidades. Após uma reflexão 

sobre os resultados obtidos nesta avaliação, agruparam-se os alunos em dois 

grupos distintos: grupo de nível introdutório e grupo de nível elementar. No de-

correr das aulas respeitou-se o tempo de prática destinado a cada tipo de agru-

pamento e diferenciou-se o ensino através de tarefas diferentes, adequadas ao 

nível de cada grupo ou tarefas iguais com condicionantes diferentes aumentando 

ou diminuindo a complexidade da tarefa.  

 Mais tarde, esta sequência voltou a repetir-se: avaliação diagnóstica da 

modalidade de Badminton, agrupamento por habilidades e exercitação diferen-

ciada.  

 No final das duas unidades didáticas, foi feita a segunda aplicação do 

questionário e posteriormente foi realizada a comparação entre ambos.  

Caracterização da densidade motora e do feedback 

 Sendo a situação de ensino e aprendizagem influenciada por um conjunto 

de fatores diversos, optámos pelo controlo do tempo de prática e do feedback. 

Para este efeito, foram utilizados dois instrumentos de observação, um para re-

gistar o feedback e outro para controlar o tempo de prática (Anexo XIII). 

 Desta forma, 50% das aulas foram observadas. Na impossibilidade de ter 

vários observadores, em metade de cada uma destas aulas era observado o 

tempo de prática e na outra metade os feedbacks fornecidos aos alunos.  

 Relativamente à densidade motora, registámos uma média de 80,83% de 

tempo de prática.  

 Relativamente aos feedbacks fornecidos, nas aulas de 45 minutos contá-

mos uma média de 8 feedbacks, nas aulas de 90 minutos registou-se uma média 

de 12,33 FBs.  

 O feedback prescritivo foi o mais utilizado (58,5%) seguido do FB descri-

tivo (30,2%) o interrogativo e avaliativo foram utilizados menos vezes (9,4% e 

1,9% respetivamente).  

 Quanto à forma do feedback, a mais recorrente foi a auditiva (69,8%) se-

guida da mista (26,4%) e por última a quinestésica  (3,8%).  
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 Ao analisar a direção do feedback, observámos que 58,5% do mesmo foi 

individualizado e 41,5% foi fornecido a grupos.  Depois de verificar quantos e 

quais foram os alunos que receberam feedback individual, podemos ver que 

numa amostra de 20 alunos, apenas 16 (80% da turma) receberam FB individu-

alizado. Verificámos que 6 dos alunos que receberam feedback individual repre-

sentavam a totalidade dos alunos com um nível inferior de proficiência.    

 Para concretizarmos a Diferenciação Pedagógica através do agrupa-

mento por grupos, recorremos a algumas estratégias no decorrer das aulas com 

vista ao sucesso dos alunos. Na UD de Ginástica Acrobática, aquando o trabalho 

de grupos homogéneos, optámos por aplicar exercícios diferentes a cada grupo, 

adequados às capacidades dos mesmos. Assim sendo, no grupo de nível intro-

dutório era realizado trabalho de tonicidade muscular, por forma a colmatar o 

desequilíbrio e a incapacidade de manter a figura durante 3 segundos, contribu-

indo desta forma para a correta execução das figuras acrobáticas. Estes alunos 

realizavam ainda figuras simples de pares e trios. Enquanto isto, o grupo de nível 

elementar realizava figuras de pares, trios e quadras com um maior nível de 

complexidade. Aquando o trabalho em grupos heterogéneos era solicitado aos 

alunos que construíssem e desenvolvessem uma coreografia. Assim, os alunos 

trabalhavam cooperativamente e arranjavam forma de inserir os colegas com 

mais dificuldades na coreografia de forma a que não se salientassem as suas 

dificuldades, em conjunto com o docente que os auxiliou neste aspeto.  

 Na UD de Badminton, aquando do trabalho em grupos homogéneos privi-

legiou-se o jogo em cooperação no grupo de nível inferior para que estes conse-

guissem suster o volante no ar e aperfeiçoassem os gestos técnicos. Estes alu-

nos realizavam também alguns exercícios analíticos, por exemplo, os alunos re-

alizavam os serviços curtos ou longos e tinham que colocar o volante nas respe-

tivas zonas que estavam delimitadas. Enquanto isto, o grupo de nível superior 

realizava também jogo cooperativo com algumas condicionantes que criavam 

uma maior complexidade no jogo, por exemplo, após realizar o batimento o aluno 

tinha que tocar na linha delimitadora do campo mais próxima e teria que recupe-

rar rapidamente o enquadramento. Desta forma os alunos realizavam um maior 

número de ações e aperfeiçoavam os gestos técnicos. Na ausência do carácter 

competitivo os alunos têm a possibilidade de realizar os gestos técnicos com 

maior rigor. Aquando do trabalho de grupos homogéneos realizávamos jogo 1x1 
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com caracter competitivo, permitindo que todos os alunos jogassem contra to-

dos, fomentando assim a motivação dos mesmos.  

 O ambiente vivenciado nas aulas de EF era agradável e propício ao pro-

cesso de ensino-aprendizagem. 

 Instrumentos 

 Para a realização do presente estudo foi aplicado o Basic Psychological 

Needs Exercise Scale (BPNESp) (Anexo XIV) validado para a língua portuguesa 

por Pires et al, em 2010, que mede as Necessidades Psicológicas Básicas dos 

alunos em Educação Física.  

 Numa parte inicial o questionário visa apurar algumas características da 

amostra (sexo, idade, a motivação para a prática de desporto e Educação Física, 

e o número de vezes que o aluno é ativo fisicamente.  

 A parte do questionário diretamente relacionada com as Necessidades 

Psicológicas Básicas contém um total de 12 afirmações sobre as quais se pede 

a perceção de concordância ou discordância. Estas afirmações respeitam a 3 

dimensões: Competência, Autonomia e Relação. A cada dimensão correspon-

dem 4 questões.  

 Relativamente à dimensão Competência poderão ler-se afirmações como: 

“Sinto que faço progressos nas minhas aprendizagens.” ou “Sinto que realizo 

com sucesso as atividades da aula”.  

 Estão relacionadas com a dimensão Autonomia afirmações como: “A 

forma como faço as atividades está de acordo com as minhas escolhas.” e “Sinto 

que faço as atividades da forma que quero”. 

 À dimensão Relação são dedicadas afirmações como: “Sinto-me bem 

com os colegas da minha turma.”, “Tenho uma relação de amizade com os meus 

colegas de turma”. 

 No preenchimento das questões, o aluno deveria assinalar o seu nível de 

concordância, tendo por base uma escala do tipo Likert de 5 pontos (1= Discordo 

Totalmente; 2= Discordo; 3= Não discordo nem concordo; 4= Concordo; 5= Con-

cordo Totalmente). 

3.2. Procedimentos de análise dos dados 

 Para tratamento dos resultados, recorremos ao software Statistical Pac-

kage for the Social Sciences (SPSS) na versão 25.0 para o sistema operativo 
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Windows. Seguimos os procedimentos para obter a estatística descritiva (com 

apuramento de frequências relativas) e inferencial (para apuramento de signifi-

cado estatístico das diferenças entre aplicações do questionário – Teste de Wil-

coxon, e entre sub-grupos amostrais (género – teste de Mann Whitney).  

 

Tabela 1- Frequências relativas das respostas nas 1ª e 2ª aplicações 

 

 Da análise dos resultados, verificamos que relativamente às dimensões 

Autonomia, Relação e Competência são-nos apresentados níveis de significân-

cia de 0,57; 0,038 e 0,137 respetivamente. No que concerne à Dimensão Rela-

ção, uma vez que <0,05 (0,038) assumimos que há diferenças estatisticamente 

 1ª Aplicação (%) 2ª Aplicação (%) 
  1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

Competência 1,3 3,8 20 60 15 2,5 0 18,8 52,5 26,3 0,137 

Q1: Sinto que faço progres-
sos nas minhas aprendiza-
gens 

0 5 5 75 15 0 0 0 80 20 0,206 

Q4: Sinto que realizo com su-
cesso as atividades da aula 0 0 25 60 15 0 0 30 40 30 0,414 

Q7: Sinto que faço muito 
bem as atividades 5 0 40 45 10 10 0 35 30 25 0,782 

Q10: Sou capaz de cumprir 
com as exigências das ativi-
dades da aula 

0 10 10 60 20 0 0 10 60 30 0,083 

Autonomia 2,5 6,3 37,5 38,8 15 5,1 6,3 35,5 43,1 10,1 0,570 

Q3: A forma como faço as ati-
vidades está de acordo com 
as minhas escolhas 

0 5 25 50 20 5,3 0 36,8 47,4 10,5 0,253 

Q6: Sinto que faço as ativida-
des da forma que quero 

5 5 45 35 10 5 15 50 25 5 0,299 

Q9: As atividades que realizo 
refletem bem aquilo que 
quero fazer 

0 10 40 35 15 5 0 35 45 15 0,627 

Q12: Sinto que tenho oportu-
nidade de escolher a forma 
como faço as atividades 

5 5 40 35 15 5 10 20 55 10 0,776 

Relação 0 1,3 18,8 43,8 36,3 0 1,3 30 45 23,8 0,038* 

Q2: Sinto-me bem com os co-
legas da minha turma 

0 0 20 40 40 0 0 30 45 25 0,096 

Q5: Tenho uma relação de 
amizade com os meus cole-
gas de turma 

0 0 20 40 40 0 0 25 55 20 0,096 

Q8: Sinto que não tenho pro-
blemas em relacionar-me 
com os colegas da minha 
turma 

0 5 20 45 30 0 5 25 45 25 0,527 

Q11: Tenho boa relação com 
os meus colegas de turma 

0 0 15 50 35 0 0 40 35 25 0,052 
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significativas. Esta situação verifica-se uma exceção, uma vez que nas restantes 

dimensões e em todas as questões verificamos que nenhum valor de <0,05. 

Desta forma, verificamos que não há diferenças estatisticamente significativas e 

aceitamos h=0 (hipótese nula), isto é, aceitamos que há uma relação de igual-

dade entre as respostas à 1ª e à 2ª aplicação. 

 De forma a percebermos se as respostas variam consoante o sexo do 

respondente, apresentamos abaixo as tabelas (2,3 e 4) referentes às percenta-

gens de resposta dadas pelos inquiridos do sexo masculino e feminino a todas 

a cada dimensão.  

 

Tabela 2- Resultados em função da variável género (Dimensão Competência) 

  1ª Aplicação (%) 2ª Aplicação (%)             
   1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

Dimensão 
Competên-

cia 

M 0 0 12,5 62,5 25 0 0 10,4 48 41,7 

0,724 
F 3,1 9,4 31,3 56,3 0 6,3 0 31,3 59,4 3,1 

Q1: Sinto que 
faço progressos 
nas minhas 
aprendizagens 

M 0 0 8,3 66,7 25 0 0 0 66,7 33,3 
0,927 

F 0 12,5 0 87,5 0 0 0 0 100 0 

Q4: Sinto que 
realizo com su-
cesso as ativida-
des da aula 

M 0 0 8,3 66,7 25 0 0 8,3 41,7 50 
0,126 

F 0 0 50 50 0 0 0 62,5 37,5 0 

Q7: Sinto que 
faço muito bem 
as atividades 

M 0 0 25 58,3 16,7 0 0 33,3 25 41,7 
0,476 

F 12,5 0 62,5 25 0 25 0 37,5 37,5 0 

Q10: Sou capaz 
de cumprir com 
as exigências 
das atividades 
da aula 

M 0 0 8,3 58,3 33,3 0 0 0 58,3 41,7 
0,440 

F 0 25 12,5 62,5 0 0 0 25 62,5 12,5 

 

Tabela 3- Resultados em função da variável género (Dimensão Relação) 

  1ª Aplicação (%) 2ª Aplicação (%) 
   1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

Dimensão 
Relação 

M 0 0 6,3 41,7 52,1 0 2,1 16,7 50 31,2 

,305 
F 0 3,1 37,5 46,9 12,5 0 0 50 37,5 12,5 

Q2: Sinto-me 
bem com os co-
legas da minha 
turma 

M 0 0 8,3 33,3 58,3 0 0 16,7 50 33,3 
0,461 

F 0 0 37,5 50 12,5 0 0 50 37,5 12,5 
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Q5: Tenho uma 
relação de ami-
zade com os 
meus colegas 
de turma 

M 0 0 0 41,7 58,3 0 0 8,3 66,7 25 
0,193 

F 0 0 50 37,5 12,5 0 0 50 37,5 12,5 

Q8: Sinto que 
não tenho pro-
blemas em rela-
cionar-me com 
os colegas da 
minha turma 

M 0 0 16,7 41,7 41,7 0 8,3 8,3 50 33,3 

0,716 
F 0 12,5 25 50 12,5 0 0 50 37,5 12,5 

Q11: Tenho boa 
relação com os 
meus colegas 
de turma 

M 0 0 0 50 50 0 0 33,3 33,3 33,3 
0,290 

F 0 0 37,5 50 12,5 0 0 50 37,5 12,5 

 

Tabela 4- Resultados em função da variável género (Dimensão Autonomia) 

  1ª Aplicação (%) 2ª Aplicação (%) 

   
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

  

Dimensão 
Autonomia 

M 4,2 4,2 22,9 45,8 22,9 0 8,2 35,4 39,6 16,7 

0,700 
F 0 9,4 59,4 28,1 3,1 13 3,1 34,8 49,1 0 

Q3: A forma 
como faço as 

atividades está 
de acordo com 
as minhas esco-

lhas 

M 0 0 8,3 66,7 25 0 0 50 33,3 16,7 

0,429 
F 0 12,5 50 25 12,5 14,3 0 14,3 71,4 0 

Q6: Sinto que 
faço as atividades 

da forma que 
quero 

M 8,3 8,3 33,3 33,3 16,7 0 16,2 50 25 8,3 
0,526 

F 0 0 62,5 37,5 0 12,5 12,5 50 25 0 

Q9: As ativi-
dades que rea-

lizo refletem 
bem aquilo que 

quero fazer 

M 0 8,3 33,3 33,3 25 0 0 25 50 25 
0,338 

F 0 12,5 50 37,5 0 12,5 0 50 37,5 0 

Q12: Sinto que 
tenho oportuni-
dade de esco-
lher a forma 
como faço as 

atividades 

M 8,3 0 16,7 50 25 0 16,7 16,7 50 16,7 

0,260 
F 0 12,5 75 12,5 0 12,5 0 25 62,5 0 

 

 Analisando as tabelas acima representadas, podemos afirmar que uma 

vez que não se verifica <0,05 não existem diferenças estatisticamente signifi-

cativas, aceitamos assim h=0, consentindo que há uma relação de igualdade 

entre a percentagem de respostas do sexo feminino e masculino. 
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4. Análise dos resultados 

 Iremos, de seguida, proceder à análise dos resultados acima apresenta-

dos, com o intuito de os interpretar com base em investigações já realizadas no 

âmbito das Necessidades Psicológicas Básicas.  

 Os resultados obtidos na Tabela 1, são referentes à estatística descritiva 

e aos dados obtidos através do teste de Wilcoxon, que visa verificar eventuais 

diferenças estatisticamente significativas entre as duas aplicações de inquéritos.  

 Ao observar atentamente a tabela, verificamos que há apenas uma dife-

rença estatisticamente significativa e é referente à dimensão Relação, assumi-

mos que há diferenças estatisticamente significativa uma vez que <0,05, apre-

sentando um valor de 0,038. Ao verificar as percentagens obtidas a cada nível 

da escala, comparando ambas as aplicações, e o valor de significância das ques-

tões relativas a essa dimensão percebemos que não há uma diferença relevante 

que explique este resultado, consideramos que o mesmo provém do valor redu-

zido da amostra. Pires etal (2010) afirma que “Em termos práticos, com um ins-

trumento de 12 itens, seriam necessários no mínimo 120 sujeitos.”. Verificamos 

que nessa dimensão a resposta mais frequente, em ambas as aplicações, 

aponta para o nível 4 da escala de avaliação (concordo). Comparando as res-

postas, entre a 1ª aplicação do inquérito e a 2ª, verificamos que a percentagem 

do nível 5 da escala (concordo totalmente) desce (de 36,3% para 23,8%) en-

quanto que a percentagem do nível 3 da escala sobe (de 18,8% para 30%). Ape-

sar destes resultados, podemos verificar que em ambas as aplicações a maioria 

dos alunos considera ter uma boa relação interpessoal (1ª aplicação 4(con-

cordo)+5(concordo totalmente) = 80,5%; 2ª aplicação nível 4+5= 68,75%). Cre-

mos que este resultado de significância advém de eventuais problemas interre-

lacionais que se podem ter sucedido entre os alunos durante a aplicação do es-

tudo, contudo, poderá também estar relacionado com o facto de trabalhar em 

grupos de nível, na medida em que os colegas com quem eles ficam no grupo 

podem não ser os colegas com quem eles têm uma relação mais próxima e, 

desta forma, poderão sentir-se mais retraídos e não tão confortáveis como esta-

riam se estivessem com os seus companheiros. Esta ideia vem contrariar Go-

odwin (1997) e Silverman (1993), que afirmam que a formação de grupos homo-

géneos é particularmente vantajosa na Educação Física, na medida em que 
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diminui os constrangimentos entre alunos. Apesar de trabalharem com alunos 

com o mesmo nível, permitindo que aprendam ao seu ritmo, poderão estar a 

trabalhar com colegas com os quais não tem um relacionamento interpessoal 

próximo e, deste modo, poderão não estar à vontade e sentir-se constrangidos.  

 Os restantes resultados relativos à tabela 1 não denotam qualquer dife-

rença estatisticamente significativa o que nos leva a crer que a exercitação dife-

renciada através de grupos de nível não influenciou de forma alguma as dimen-

sões Competência e Autonomia.  

 Relativamente à dimensão Autonomia, o valor de =0,570, não revelando 

diferenças estatisticamente significativas entre a 1ª aplicação do questionário e 

a 2ª. Verificamos que inicialmente, na 1ª aplicação, o nível 3 da escala de avali-

ação (não discordo nem concordo) era detentor de 37,5% das respostas, ainda 

assim, a maioria dos alunos situava a sua resposta no nível 4 da escala de ava-

liação (38,5%). Já na segunda aplicação os valores mais altos também se situa-

ram nesses níveis da escala de avaliação, porém, com maior discrepância, o 

nível 3 teve um total de 35,45% das respostas e o nível 43,10%. Em ambas as 

aplicações dos inquéritos a maioria das percentagens de resposta aponta para 

a concordância parcial e total 1ª aplicação nível 4(concordo)+5 (concordo total-

mente) = 53,8%; 2ª aplicação nível 4+5=53,2%), revelando que a maioria dos 

alunos considera ser autónomo nas aulas de Educação Física.  Uma minoria dos 

alunos condira não ter autonomia nas aulas de EF (1ª aplicação 1(discordo to-

talmente) + 2 (discordo)= 8,8%; 2ª aplicação 1(discordo totalmente) + 2(dis-

cordo)= 11,4%).  

 Os valores obtidos em ambas as aplicações dos testes são semelhantes 

- a maioria dos alunos perceciona a sua autonomia positivamente. Mais uma vez 

podemos verificar que a diferenciação do ensino não afetou as NPBs relativa-

mente à dimensão Autonomia. Ainda assim, há um número considerável de alu-

nos que não concordam nem discordam relativamente à autonomia que pos-

suem nas aulas de EF. Estes resultados podem estar ligados aos estilos de en-

sino utilizados no decorrer das aulas. Os estilos eram selecionados consoante 

as matérias de ensino, o nível de desempenho dos alunos e o grau de autonomia 

dos alunos. O estilo por tarefa foi o mais utilizado durante a aplicação deste es-

tudo, este permite aos alunos trabalharem autonomamente, porém, aquando a 

UD de Ginástica Acrobática, recorremos ao estilo por comando, nomeadamente 



  61 
  

no início das aulas, aquando o trabalho em grupos homogéneos, este não per-

mite que os alunos tenham uma grande autonomia. Ainda assim, nesta mesma 

UD, aquando o trabalho em grupos heterogéneos, recorremos ainda ao estilo de 

descoberta guiada, permitindo que os alunos desenvolvessem autonomamente 

a sua própria aprendizagem ainda que orientada pelo professor. 

 No que concerne à dimensão Competência, como acima já referimos, não 

se verificam diferenças estatisticamente significativas, entre ambas as aplica-

ções do inquérito, sendo que o valor de =0,137. Verificamos que tanto na 1ª 

aplicação como na 2ª aplicação a percentagem de resposta dos alunos revela 

que a maioria concorda total ou parcialmente com os itens apresentados (1ª apli-

cação 4(concordo)+5 (concordo totalmente) = 75%; 2ª aplicação 4+5= 78,8%), 

revelando, desta forma, que grande parte dos alunos considera ter capacidades 

em EF.  

 Silverman (1993) considera que o trabalho por grupos de nível é benéfico 

para a aquisição de capacidades em Educação Física, porém, os resultados ob-

tidos relativos à dimensão Competência revelam-nos que os alunos não demons-

traram de uma forma clara essa perceção. A maioria dos alunos já considerava 

ter competências para EF aquando 1ª aplicação do inquérito, na 2ª aplicação 

essa maioria aumentou ligeiramente, porém, não de uma forma significante. Po-

demos deduzir que diferenciar o ensino, através da formação de grupos de nível 

não afetou a dimensão competência das NPBs e, por esta razão, não se verifi-

caram diferenças consideráveis entre ambas as aplicações dos inquéritos.  

 Na análise bi-variada recorremos aos testes não paramétricos U de Mann-

Whitney, com o intuito de testar as diferenças entre os dois grupos independen-

tes, neste caso, o sexo feminino e masculino. Nas tabelas relativas a estes testes 

(tabela 2,3 e 4), verificamos que nenhum valor de <0,05 e, por este motivo, 

assumimos que não existem diferenças estatisticamente significativas no que 

concerne às respostas consoante o sexo do respondente. Aceitando assim que 

a Diferenciação Pedagógica afeta de igual modo o sexo masculino e feminino, 

no que respeita às NPBs.  

5. Limitações do estudo 

 A amostragem é diminuta o que se pode considerar uma limitação deste 

estudo, pelo que os resultados não poderão ser generalizados. 
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 Também o tempo de prática não foi o ideal, era suposto terem 25 blocos 

de 45’, no entanto, devido a alguns imprevistos, o tempo de prática foi reduzido 

a 20 blocos de 45’. Acrescendo a isto o facto de nem em todas as aulas conse-

guir ter a presença de todos os alunos, considerando que este facto pode tam-

bém influenciar o tempo de exercitação de cada um. 

 As observações das aulas não foram as estipuladas e consequentemente 

a recolha dos dados das observações foi menor que o esperado. Relativamente 

aos feedbacks, o observador nem sempre estava perto do docente para ouvir e 

registar os feedbacks dados aos alunos.  

 O ambiente em que se realizou a 2ª aplicação do inquérito também pode 

apresentar-se como uma limitação a este estudo, uma vez que o mesmo não era 

o indicado e não permitia que os alunos procedessem ao preenchimento do 

mesmo com a calma e a atenção necessária.  

6. Síntese 

 Averiguar se o método de diferenciar o ensino através de grupos de nível 

afetava as NPBs, era o dilema que queríamos ver esclarecido com o presente 

estudo. Após analisarmos os dados obtidos, percebemos que a única influência 

que a diferenciação pedagógica tem nas Necessidades Psicológicas Básicas é 

na Dimensão Relação. E justificamos esse facto com a eventual falta de proxi-

midade com os colegas com que trabalham no mesmo grupo.   

 Considerámos ser importante averiguar se as respostas ao questionário 

das Necessidades Psicológicas Básicas variam consoante o sexo do respon-

dente, concluímos que não há diferenças estatisticamente significativas entre as 

respostas, revelando desta forma que a diferenciação pedagógica afeta de igual 

modo as NPBs dos alunos, independentemente do seu sexo. 

 Consideramos fundamental a continuação de estudos neste âmbito, uma 

vez que os resultados obtidos não poderão ser generalizados dado a amostra-

gem reduzida.  
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Conclusão 

 Realizando uma retrospetiva deste ano, o ano em que realizámos o Está-

gio Pedagógico, podemos afirmar que foi a etapa mais exigente e que mais re-

quereu o nosso trabalho e dedicação. Ainda assim, e porque tudo o que envolve 

o nosso esforço acaba por valer a pena, neste momento, após o culminar do 

estágio somos consumidos pela certeza de que esta é a área em que queremos 

trabalhar.  

 Podemos afirmar que o estágio contribuiu positivamente para a nossa 

evolução, crescimento e enriquecimento pessoal, académico e profissional. Per-

mitiu-nos pôr em prática e aprofundar todos os conhecimentos e competências 

adquiridas anteriormente e possibilitou-nos novas aprendizagens uteis à futura 

prática docente.  

 A orientação no decorrer do EP, foi fundamental para o nosso sucesso, 

assim, importa salientar o Professor João Moreira e o Professor Miguel Fachada, 

que nos guiaram durante todo este percurso, que nos incutiram a importância de 

uma atitude critico-reflexiva e que se mostraram sempre dispostos a ajudar-nos 

a ultrapassar as nossas dificuldades.   

 O presente trabalho surge como o culminar desta etapa, expressando-se 

através de uma visão crítica sobre o trabalho desenvolvido enquanto docente.  
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Anexo I – Ficha Biográfica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INQUÉRITO  

 

ALUNO/AGREGADO FAMILIAR 

 

Nome ____________________________________________    Data de Nascimento ___/___/___    Idade ____ 

Morada (completa) _______________________________________________ Tel. ____________________ 

Email: ______________________________________ (letra legível) 
 

Nome do Pai ___________________________________________________________________    Idade _____ 

Profissão __________________________________ 

Situação face à profissão:   Empregado    Desempregado    Reformado   

 

Nome da Mãe ___________________________________________________________________   Idade ____  

Profissão __________________________________ 

Situação face à profissão:   Empregada    Desempregada    Reformada   

 

Nº de irmãos: 0    1    2    3   4   Outros____ 
 
Com quem vives?  
 

Nome Parentesco Idade 

   

   

   

   

   

 

ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO  
 

Nome ________________________________________________________________________     Idade ___ 

Grau de Parentesco _________________ Profissão ______________________________________________ 

Situação face à profissão:   Empregado(a)    Desempregado(a)    Reformado(a)   

Morada ________________________________________________     Código Postal_____ – ____ __________ 

Contacto tel/tlm: pessoal / casa _________________ / _________________ trabalho __________________  

Email: __________________________________ 

 

VIDA ESCOLAR 

Repetências: Sim    Não        Em que anos de escolaridade? ________________________ 

 
DESLOCAÇÃO PARA A ESCOLA 

A deslocação até á escola é feita:  a pé    de bicicleta    de mota    de carro    transportes públicos  

2017 / 2018 

Ano: ____ 

Turma: ____ 

Nº ___ 
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DESLOCAÇÃO PARA A ESCOLA 

A deslocação até á escola é feita:  a pé    de bicicleta    de mota    de carro    transportes públicos  

Tempo da deslocação: -15min     15 min     30 min     45 min     1h     + de 1h  

 

SAÚDE e HÁBITOS DE HIGIENE 

Assinala se for o caso. Dificuldades:     Visuais              Auditivas               Motoras               Linguagem    

**Outras   Quais? _____________________________________________ 

Doenças crónicas: ______________________________ Alergias: ___________________________________ 

Nota: O espaço seguinte serve para indicares, se assim o entenderes, medicação que tomes regularmente. 

 
 
 
É hábitual tomar banho após a atividade física? Sim  Não  
 
Quantidade de refeições diárias __________ 
 
EDUCAÇÃO FÍSICA E ATIVIDADES DESPORTIVAS 
 
Gostas da disciplina de EF? Sim    Não   Porquê? _____________________________________________ 
 
Tiveste EF nos anos anteriores? Sim, em todos    Não   
 
Se respondeste “não” à ultima pergunta, indica em que anos de escolaridade e porque __________________ 
 
________________________________________________________________________________________ 
 
Quais destas modalidades já praticaste em EF ?  
 
Andebol    Basquetebol    Voleibol     Futebol   Rugby    Badminton    Ténis   Ginástica       
  
Atletismo    Dança   Corfebol    Natação   Outros ___________________________________________ 
 
Em qual/quais modalidades sentis-te mais dificuldade? ____________________________________________ 

Indica uma modalidade desportiva que gostarias de praticar em EF___________________________________ 

 

Qual a tua classificação à disciplina de Educação Física no último período do ano letivo anterior ____ 

 

Tens ou tiveste alguma prática desportiva fora da escola? Sim    Não   

Se sim, qual a modalidade? ___________________________________________________________________ 

És federado nessa modalidade? Sim    Não  

 

 

  

 

Obrigado(a) pela colaboração. 
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Anexo II – Matriz Curricular 
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Anexo III – Roulement 
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Anexo IV – Modelo do plano de aula 

Plano Aula 

Professor(a): Data: Hora: 

Ano/Turma: Período: Local/Espaço: 

Nº da aula: U.D.: Nº de aula / U.D.: Duração da aula: 

Nº de alunos previstos: Nº de alunos dispensados: 

Função didática:  

Recursos materiais: 

Objetivos da aula: 
 

Tempo Objetivos 
específi-

cos 

Descrição da tarefa / 
Organização  

Componentes Críti-
cas 

Critérios 
de Êxito 

Estratégias / 
Estilos / Mo-
delos de En-

sino 
T P 

Parte Inicial da Aula 

  

  
 
 
 
 

  

 

Parte Fundamental da Aula 

 

 
 
 

 

  
 
 
 
 
 
 
 

   

Parte Final da Aula 
    

 
 
 
 

   

 

Fundamentação/Justificação das opções tomadas (tarefas e sua sequência): 

 
 
 
 
 
 

 

 



Anexo V – Tabela de Avaliação Diagnóstica 
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N
o

m
e 

d
o

 a
lu

n
o

  Nº 

Nível Introdutório Nível Elementar 

O
b

se
rv

aç
õ

es
 

  
  

Base com 

um joelho 

no chão e 

outra perna 

fletida 

Volante, de 

costas, sobe 

para a coxa do 

base e equili-

bra -se num 

dos pés 

Utiliza m 
a pega 
simples 

(de 
apoio); 

Base de joelhos 

sentado sobre os 

pés 

Volante e realiza um 

equilíbrio de pé nos om-

bros do base 

Base segura o 
volante ao ní-
vel do terço 
superior dos 

gémeos 

Base em posição 

de deitado dorsal 

com as pernas em 

extensão e per-

pendiculares ao 

solo 

Volante executa 

prancha facial 

(com pega fron-

tal), apoiado pela 

bacia nos pés do 

base 

Base de pé 

com joelhos 

fletidos (li-

geiro desequi-

líbrio à reta-

guarda) 

Volante equili-

bra-se de pé 

sobre as coxas 

do base com 

os segmentos 

do corpo ali-

nhados 

Base segura 

o volante 

pela pega 

de pulsos 

ou pelas co-

xas 

 1             

 2             

 3             

 4             

 …             

1- Não realiza; 2 – Realiza; 3- Realiza Bem 

 



VI – Tabela de Avaliação Formativa 
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1- Insuficiente; 2- Suficiente; 3- Bom 

Tabela de Avaliação Formativa de Tag Rugby 
N

o
m

e 
d

o
 a

lu
n

o
 

Nº 

Domínio Psicomotor 

D
o

m
ín

io
 c

o
gn

it
iv

o
 

D
o

m
ín

io
 s

o
ci

o
-a

fe
ti

vo
 

O
b

se
rv

aç
õ

es
 

Com Bola 
Sem Bola 

Mas a mesma está na 
possa da equipa 

Quando é da 
equipa que não 

tem a bola 

Avança 

no ter-

reno de 

forma 

objetiva 

Utiliza técni-

cas de eva-

são para ul-

trapassar a 

oposição ou 

evitar o tag 

Passa correta e 
oportunamente 

(antes ou depois 
de haver tag) a 

um companheiro 
em melhor posi-

ção. 

Apoia o 

portador 

da bola, 

criando op-

ções de 

passe 

Comunica 

com os com-

panheiros de 

equipa para 

organizar as 

ações. 

Pressiona quando a 
sua equipa perde a 
posse de bola, im-
pedindo a progres-
são do adversário 

através do tag. 
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VII – Grelha de Assiduidade/Pontualidade 

 

 

nome 14 18 21 25 28 2 9 12 16 19 23 26 30 2 6 9 13 16 20 23 27 30 4 7 11 14

P P P P P P P P P P P P P P P P P P F P* P P P P P

P P P P P P P P P P P P P P P P P P* A P P P P P P

P P P P P P P* P* P* P* P* P* P* A P* A P P A A A A P P A

P P P P P P P P P P P* P P P P P P* P P P P P P P P

P P P P P P P P P P P P P P P P P P P P P* P P P P

P P P P* P P P P P P P P P P P P P P P P P P P P* P

P P P P P P P P P P P P P P P P P P A P P P P P P

P P P P P P P P P P P P P P P P P P P A P P P P P

P P P P P P M P P P P P P P P P P P A A P P P P P

P P P P P P P P P P P P P F P P P P P A P P F* P P

P P P P P P P P P P F P P P P A P P A A P P P P P

P P P P P P P P F P* F P P P P* P P* P P P P P P P P

P P P P P P P P P P P A P A M P P P* P A P A P P A

P P P P P P P P P P P P P P P P P P A F P P P P P*

P P P P P P P P P A P P P P P P P P P A P P P P P

P P P P P P P P P P P P P P P P* P P A A P P P P P

P P P P A P P A P P P A P P P P P P A P A P F P* P*

P P P P P P P P P P P P P P* P P P P A P P F P P F

P P P P P P P P P P P P P P P P P P A A P P P P P

F* Falta disciplinar; F Falta de ausência; M 

Falta de material; A Atraso ; P presente; P* 

presente mas ñ realiza c/ justificação

Escola Secundária da Lousã

1º Periodo 9º ano turma 

Nº
Setembro Outubro Novembro Dezembro
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Anexo VIII – Critérios de Avaliação 

Avaliação 

Domínios Matérias/Conteúdos % Par-

cial 

% Ge-

ral 
C

o
n

h
e
c
im

e
n

to
s
, 

c
a
p

a
c
id

a
d

e
s
 e

 

a
p

ti
d

õ
e
s

 
Domínio 

Saber Fa-

zer 

Matérias abordadas 55%  

 

 

65% Domínio 

Saber 

Conhecimento das matérias abor-

dadas: 

- Aspetos técnico/táticos; 

- História das modalidades; 

- Regras de jogo; 

- Regras de utilização do material 

e espaço desportivo. 

 

 

10% 

A
ti

tu
d

e
s
 e

 V
a
lo

re
s

 

Domínio 

Saber Es-

tar 

Comportamento (Disciplina/ Cum-

primento das normas/ Respeito 

pelos outros). 

 

10% 

 

 

 

35%  Assiduidade 10% 

Empe-

nho 

Material 6%  

15% 

 Pontualidade 3% 

 Realização 

das tarefas da 

aula 

6% 
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Anexo IX – Certificado de participação IV Jornadas Solidárias Cientifico-Pedagó-

gicas  
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Anexo IX – Certificado de participação IV Jornadas Solidárias Cientifico-Pedagó-

gicas  
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Anexo XI – Certificado de participação na sessão de esclarecimento “Jovens 

Professores: Que futuro?” 
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Anexo II – Certificado Fit Escola 
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Anexo XIII- Instrumentos de observação e registo (tempo de prática e feedback) 
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Anexo XIV - Basic PsychologicalNeedsExerciseScale (BPNESp) validado para a 

língua portuguesa por Pires et al (2010) 

 

 


